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CNTS dá posse à nova diretoria e 
comemora 15 anos de lutas e conquistas

A responsabilidade pela represen-
tação nacional dos trabalhadores 

na saúde e o compromisso com a valori-
zação profi ssional e melhores condições 
de trabalho marcaram a solenidade de 
posse da nova Diretoria da CNTS para 
a gestão 2006/2011, realizada no dia 21 
de dezembro. Os 47 membros da dire-
ção, entre efetivos e suplentes, Conse-
lho Fiscal e Delegação Internacional, 
receberam o certifi cado de posse das 
mãos da secretária-executiva do Conse-
lho Nacional de Saúde, Eliane Cruz.

Durante o evento, a CNTS prestou 
homenagem às federações que se uni-
ram para criar a Confederação, em 21 
de dezembro de 1991. Os presidentes 
das federações retribuíram a homena-
gem a José Lião de Almeida, à frente 
da CNTS desde a sua criação. “Deve-
mos nos unir e assumir o compromis-
so de bem representar estes homens e 
mulheres, trabalhadores na saúde, que 
não se desanimam mesmo diante dos 
desafi os e riscos que enfrentam para 
ajudar a quem precisa. Parabéns à Di-
retoria que assume mais este desafi o 
e aos companheiros das federações e 

sindicatos pelo trabalho coletivo. Para-
béns à CNTS pelos seus 15 anos de luta 
em defesa dos trabalhadores na saúde”, 
ressaltou José Lião.

A solenidade de posse foi seguida 
de jantar de confraternização de fi m de 
ano e em comemoração aos 15 anos da 

CNTS. Participaram das comemora-
ções, além dos eleitos e lideranças sin-
dicais da área da saúde, a presidente da 
Federação Nacional dos Enfermeiros, 
Silvia Casagrande, o supervisor do 
Dieese-DF, Clóvis Scherer, e o diretor 
do DIAP, Antônio Augusto de Queiroz.
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Mulher

Ilsa da Luz Barbosa

Você que busca no dia-a-dia sua
independência, sua liberdade, sua
identidade própria;

Você que luta profi ssional e 
emocionalmente, para ser 
valorizada e compreendida;

Você que a cada momento tenta ser 
a companheira, a amiga, 
a “rainha do lar”;

Você que batalha incansavelmente 
por seus próprios direitos e também 
por um mundo mais justo e por 
uma sociedade sem violências;

Você que resiste aos sarcasmos 
daqueles que a chamam, 
pejorativamente, de
feminista liberal e que já ocupa um 
espaço na fábrica, na escola, na 
empresa e na política;

Você, eu, nós que temos a 
capacidade de gerar outro ser, 
temos também o dever de
gerar alternativas para que a nossa 
ação criadora, realmente ajude 
outras mulheres
a conquistarem a liberdade de ser...

A CNTS parabeniza a todas as mu-
lheres, especialmente as trabalhadoras 
da saúde, pela data especial, e reafi r-
ma seu compromisso de luta para que 
esta data não seja apenas comemorati-
va, mas de reconhecimento e agrade-
cimento pelo papel da mulher como 
mãe, companheira e membro ativo na 
construção do país.

Salve 8 de março, Dia Internacio-
nal da Mulher!

“Parabenizo 
a diretoria que 
toma posse e que-
ro dizer que con-
tinue se pautando 
pela democracia, 
pela ética e pela 
t ransparência , 
único patrimô-
nio que podemos 
deixar nas nossas 
entidades. Esse é um patrimônio valio-
so. Bom trabalho e boa luta a todas e 
todos”.

Sílvia Casagrande
Presidente da Federação Nacional 

dos Enfermeiros (FNE)

“Desejo à di-
reção da CNTS 
muito sucesso, 
muita força e que 
todas as outras 
entidades de tra-
balhadores ga-
rantam e sejam 
apoiadoras da 
luta da Confe-
deração. E que a 
missão da defesa dos direitos dos tra-
balhadores da saúde, que sempre foi a 
missão dos sindicatos, seja também a 
da direção que toma posse”.

Eliane Cruz
Secretária-Executiva do Conselho 

Nacional de Saúde 

“ A c r e d i t o 
que essa direção 
vai enfrentar nos 
próximos cinco 
anos desafi os que 
já são bastante 
conhecidos, mas 
um deles, muito 
importante, é o de 
assegurar a efeti-
va universaliza-
ção dos serviços de saúde para a popu-
lação. Parabenizo a CNTS pelo trabalho 
já feito e tenho certeza que essa direção 
terá sucesso na representação dos traba-
lhadores na saúde do Brasil”.

Clóvis Scherer
Supervisor do Dieese/DF

Solenidade de posse dos dirigentes
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Muitas divergências e crí-
ticas envolvem o Progra-

ma de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) lançado pelo Governo 
Federal, que reúne “medidas des-
tinadas a desonerar e estimular o 
investimento privado, aumentar 
o investimento público e aperfei-
çoar a política fi scal”, como defi -
niu o Presidente da República, na 
cerimônia de lançamento.

Porém, o tema central das 
discussões, motivo do 
repúdio dos trabalhado-
res e alvo de ação de in-
constitucionalidade no 
Supremo Tribunal Fe-
deral e de 89 emendas 
na Câmara dos Deputa-
dos, se refere à Medida 
Provisória 349/07, que 
permite a utilização de 
dinheiro do FGTS para 
investimentos em infra-
estrutura em rodovias, 
energia, ferrovia, portos e sane-
amento. Os recursos seriam pas-
sados ao Fundo de Investimento 
em Infra-Estrutura (FI-FGTS), 
instituído pelo governo por meio 
da Medida Provisória 348/07, 
outra medida incluída no PAC.

Pelo proposta, inicialmente, 
a aplicação será de R$ 5 bilhões 
do patrimônio líquido do FGTS 
– diferença entre o patrimônio 
total e o depósito feito pelos tra-
balhadores –, mas pode chegar a 
R$ 17 bilhões. Ou seja, a MP 349 
permite o uso de até 80% do pa-
trimônio líquido do FGTS, hoje 
no montante de R$ 22,1 bilhões, 
segundo dados do Ministério do 
Trabalho e Emprego.

A MP tem total apoio do minis-
tro Luiz Marinho, que critica a po-
lêmica criada em torno do referido 
Fundo de Investimento. Segundo 

Respeitem o patrimônio 
do trabalhador

Diretoria Efetiva

José Lião de Almeida - Presidente
João Rodrigues Filho - Vice-
Presidente
Jânio Silva - 1º Vice-Presidente
Domingos Jesus de Souza - 2º Vice-
Presidente 
Valdirlei Castagna - Secretário-Geral
Paulo Pimentel - 1º Secretário
Clotilde Marques - 2º Secretário
José Caetano Rodrigues - 
Tesoureiro-Geral
Adair Vassoler - 1º Tesoureiro 
Antonio Lemos - 2º Tesoureiro
Dalva Maria Selzler - Diretora de 
Patrimônio
Lucimary Santos Pinto - Diretora 
Social e de Assuntos Legislativos
Clair Klein - Diretor de Assuntos 
Internacionais 
Edson Clatino de Souza - Diretor 
de Assuntos Culturais e Orientação 
Sindical
Joaquim José da Silva Filho - 
Diretor de Assuntos Trabalhistas e 
Judiciários
Mário Jorge dos Santos Filho 
- Diretor de Assuntos de Seguridade 
Social

Diretores Suplentes 

Carlos José Suzano da Silva
Terezinha Perissinotto
Claudionor José da Silva
Mario Luiz Cordeiro
Sidney José Gomes Bettu
Aparecida dos Santos de Lima
Silas da Silva
Carlo Geovani de Oliveira Corrêa
José Bernardo da Silva
Sueli Aparecida Koupak
Carlos Cesar Rodrigues
José Souza da Silva
Emerson Cordeiro Pacheco
Domingos da Silva Ferreira
Milton Carlos Sanches
Jaime Ferreira dos Santos

Conselho Fiscal – Efetivos

Remi Borazo
José Paulo da Silva
Walter José Bruno D’Emery

Conselho Fiscal – Suplentes

José Carlos dos Santos
Ana Maria Mazarin da Silva
Vaina Dias de Paula Silva

Delegação Internacional

Maria de Fátima Neves de Souza
Maria Salete Cross
Lúcia Maria Flach
Severino Ramos de Souto
Leodália Aparecida de Souza
Nadia Sloboda Chaneiko
Lamartine dos Santos Rosa
Carlos Eduardo Martiniano de Souza
Rosana Araújo Pestana

ele, o governo agiu com cautela 
para evitar riscos ao patrimônio do 
FGTS. Marinho ainda se respalda 
no fato de que nenhuma das entida-
des sindicais com assento no Con-
selho Curador do FGTS foi contra 
a criação do FI-FGTS. E também 
no fato de que os R$ 5 bilhões se-
rão usados em investimentos que 
ajudem no crescimento da econo-
mia e, consequentemente, na gera-
ção de empregos.

O texto original da MP 349 
põe em risco um direito social dos 
trabalhadores previsto no artigo 
7º, inciso III, da Constituição, ao 
permitir a utilização de dinhei-
ro do FGTS para investimentos. 
Além de não respeitar os prin-
cípios da urgência e relevância 
necessários à edição, a MP dispo-
nibiliza o dinheiro do Fundo sem 
dar garantias de rentabilidade mí-
nima e não assume os riscos das 
aplicações que serão feitas.

A pressão do movimento sindi-
cal e dos parlamentares foi tama-
nha, que o governo já acena com 
um novo modelo de aplicação, de 
forma a garantir que o FGTS não 
tenha prejuízo se os investimen-
tos não derem certo.

Convém lembrar que, no de-
correr dos últimos anos, os tra-
balhadores vêm sendo alvo pre-

dileto dos planos mirabolantes 
dos sucessivos governos quan-
do se trata de buscar a correção 
de mazelas e/ou o crescimento 
econômico do país. Basta anali-
sarmos as propostas e alterações 
relacionadas ao sistema previ-
denciário, à legislação trabalhista 
e à organização sindical. Não fo-
ram poucas as medidas que resul-
taram em desemprego, redução 
de direitos trabalhistas e sociais, 
queda da renda do trabalhador e 
precarização do trabalho.

O mais grave desta vez é que 
o governo quer usufruir do patri-
mônio dos trabalhadores, cons-
truído ao longo de anos e anos, 
um fundo de cunho social e que 
tem socorrido milhões de traba-
lhadores em momentos difíceis e 
de necessidade. Seja para a aqui-
sição de um teto para abrigar sua 
família, seja na hora da demissão 
ou quando da aposentadoria. 

Pela Constituição Federal, os 
recursos do FGTS constituem 
patrimônio do trabalhador e não 
podem ter outras destinações. 
Pelo cumprimento ao dispositivo 
constitucional e pelo respeito ao 
patrimônio da classe trabalhado-
ra, a CNTS se juntou às demais 
entidades sindicais reunidas no 
Fórum Sindical dos Trabalhado-
res (FST) na luta para resguardar 
nossos direitos. 

A CNTS convoca os trabalha-
dores e dirigentes sindicais da 
saúde a cerrarem fi leira contra o 
uso indevido do FGTS. Não va-
mos permitir que, em nome do 
crescimento econômico do país, 
a classe mais sacrifi cada pague 
mais uma vez o ônus das mudan-
ças propostas.

A Direção

ISP prepara Congresso Mundial
No sentido de preparar o Congres-

so Mundial da Internacional de Ser-
viços Públicos, que acontece este ano, 
dirigentes da ISP realizam, de 4 a 9 de 
março, reuniões do Comitê Nacional 
da ISP Brasil e SubRac Brasil e Cone 
Sul para debater o plano de trabalho 

para 2007 e também sobre as teses a 
serem levadas ao evento. Os dirigen-
tes da CNTS Clair Klein, diretor de 
Assuntos Internacionais, e Terezinha 
Perissinotto, representante no Comitê 
de Mulheres da ISP, participam das 
reuniões.
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Inscrições para SINNP-SUS vão até 10 de abril
Em reunião realizada nos dias 13 

e 14 de fevereiro, a Mesa Nacio-
nal de Negociação Permanente do SUS 
decidiu adiar para 10 de abril o prazo 
para inscrição e envio da documentação 
comprobatória dos candidatos ao Cur-
so de Aperfeiçoamento: Negociação 
do Trabalho no SUS. O curso tem por 
objetivo “desenvolver oportunidades 
educativas e informativas para gestores 
públicos e privados e trabalhadores de 
saúde no sentido de potencializar sua 
capacidade de negociação do trabalho 
em saúde, tendo como premissa os prin-
cípios e diretrizes do SUS e melhoria 
da qualidade dos serviços prestados, vi-
sando a consolidação e aperfeiçoamen-
to do Sistema Nacional de Negociação 
Permanente do SUS - SINNP-SUS”. 

O curso será ministrado à distância, 
tem como público alvo profi ssionais 
envolvidos no processo de negociação 

no âmbito do SUS e terá carga de 180 
horas. A CNTS alerta que as indicações 
dos alunos serão feitas pelas entidades 
sindicais de trabalhadores (50%) e por 
gestores públicos e prestadores privados 
de saúde (50%) que compõem a Mesa 
Nacional do SUS. Serão formados 2000 
negociadores, sendo 1000 vagas para 
gestores das três esferas de governo e 
do setor privado de saúde e 1000 para 
dirigentes sindicais ou trabalhadores 
indicados pelo movimento sindical, en-
volvidos em processos de negociação. 

Para fazer o curso é preciso pos-
suir, no mínimo, nível de escolaridade 
no ensino médio; ser representante de 
uma das três esferas de governo, do se-
tor privado de saúde ou do movimento 
sindical, envolvidos no processo de ne-
gociação e indicados pelas respectivas 
representações na MNNP-SUS; ter dis-
ponibilidade de, no mínimo, seis horas 

para estudos e pesquisas demandadas 
pelo curso e habilidade para utilizar 
computadores e recursos de conectivi-
dade, utilizando os programas para na-
vegação na Internet, editores de texto e 
sistema operacional.

As inscrições devem ser acompa-
nhadas de cópias de documentos como 
carteira de identidade, diploma, declara-
ção com indicação da entidade sindical 
ou gestora, declaração de que possui 
conhecimentos básicos de informáti-
ca (word, internet) e computador para 
acessar o link da sala de aula. O curso 
será realizado em parceria com o De-
partamento de Gestão e da Regulação 
do Trabalho em Saúde, do Ministério da 
Saúde, e Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS).

Mais informações podem ser obtidas 
nos sites www.ead.fi ocruz.br/editais/
mesas ou www.saude.gov.br/sgtes

ENSP seleciona tutores
Depois de adiamentos e retoma-

da das inscrições, a Escola Nacio-
nal de Saúde Pública Sérgio Arouca 
(ENSP), da Fundação Oswaldo Cruz, 
deve divulgar, a partir de 5 de mar-
ço de 2007, a lista dos candidatos 
selecionados para tutores do Curso 
de Aperfeiçoamento: Negociação do 
Trabalho no SUS. Os nomes serão 
divulgados no site: www.ead.fi ocruz.
br. O processo de seleção foi retoma-
do, segundo a ENSP, “diante do não 
preenchimento de todas as vagas, 
devido, dentre outros, ao fato de a 
maioria dos inscritos não ter apresen-
tado a documentação comprobatória 
exigida no edital”.

Serão selecionados 64 tutores, 
sendo 5 para a região centro-oeste, 21 
para o nordeste, 13 para o norte, 16 
para o sudeste e 9 para a região sul. 
Os candidatos selecionados a tutores 
vão participar do Curso de Atualiza-
ção em Formação Pedagógica, de 40 
horas, com início previsto para a pri-
meira quinzena de março.

Além de ser indicados pelas en-
tidades sindicais de trabalhadores e 
por gestores públicos e prestadores 
privados de saúde que compõem a 
Mesa Nacional de Negociação Per-
manente do SUS, os tutores devem 
ter formação superior e prática pro-
fi ssional generalista; ter experiência 
em processos educativos e condução 
de grupos; ter noções e manuseio bá-
sico de informática e busca na inter-
net; ter disponibilidade e acesso fácil 
a recursos ágeis de conectividade via 
internet; entender da área de negocia-
ção; ter disponibilidade de 20 horas 
semanais para se dedicar ao curso; ter 
disponibilidade para realizar desloca-
mentos a outras regiões do país.

Mesa Nacional aprova pauta para 2007
calizar o cumprimento da legislação 
sobre o tema, especialmente a im-
plantação da NR-32, que dispõe so-
bre saúde e segurança do trabalhador 
da saúde, com prazo fi nal de adoção 
previsto para abril próximo. “Este é 
um campo vastíssimo e permanente 
de atuação. Porém, mais que fazer 
cumprir as portarias e normas é pre-
ciso trazer a discussão para o lado 
humano do problema”, ressalta João 
Rodrigues Filho, vice-presidente da 
CNTS e representante da Confedera-
ção na Mesa Nacional. 

A Mesa Nacional também criou 
um grupo de trabalho de composição 
tripartite que vai monitorar a instala-
ção das mesas de negociação e de co-
municação do SUS. Segundo os mem-
bros da Mesa Nacional, o número de 

O fi nanciamento e a gestão dos hos-
pitais universitários, a efetivação das 
mesas estaduais e municipais de saúde, 
a implantação dos Planos de Cargos, 
Carreiras e Salários (PCCS-SUS), a re-
dução da jornada para 30 horas sema-
nais, a terceirização nos serviços de saú-
de e o estabelecimento de compromisso 
da população com o SUS compõem a 
pauta de prioridades da Mesa Nacional 
de Negociação Permanente do SUS para 
2007. Os temas foram aprovados em 
reunião realizada nos dias 13 e 14 em 
Brasília. 

Os membros da Mesa aprovaram, 
ainda, a criação da Comissão Nacional 
de Saúde do Trabalhador, no âmbito do 
colegiado, formada por representantes 
dos trabalhadores, gestores e governos 
federal, estaduais e municipais para fi s-

mesas estaduais e municipais, no total 
de 23 no país, ainda é muito reduzido. 
“Sem o funcionamento dessas mesas, as 
atividades da Mesa Nacional fi cam pre-
judicadas”, avalia João Rodrigues.

Com relação aos hospitais vincula-
dos às instituições de ensino superior, 
a Mesa Nacional vai acompanhar a 
discussão do Grupo de Trabalho In-
terministerial, com representantes dos 
ministérios da Educação, da Saúde, da 
Ciência e Tecnologia e de Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, criado pela 
Portaria 1.643/06, com a fi nalidade de 
realizar estudos técnicos sobre a gestão 
e o fi nanciamento dessas unidades de 
atendimento. A Mesa deve propor mu-
danças na Portaria, no que diz respeito 
ao regime jurídico e funcionamento dos 
hospitais de ensino.

CNS divulga retrato 
do controle social

Um dos pontos altos do seminário 
nacional Democratização da Comuni-
cação e da Informação em Saúde para 
o Exercício do Controle Social foi a 
divulgação dos dados do Cadastro Na-
cional de Conselhos de Saúde (CNCS). 
Iniciativa do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), o Cadastro é um banco de 
dados que abriga informações de 5.091 
conselhos de saúde (91,07% do total) 
existentes no país. 

Lançado em março de 2005, o CNCS 
é alimentado pelos próprios conselhos. 
Após um ano e meio de funcionamento, 
a Secretaria Executiva do CNS consoli-
dou os dados disponíveis no sistema e 
produziu o relatório Resultados do Ca-
dastro Nacional de Conselhos de Saú-
de, que reúne informações por unidade 
da federação e possibilita a análise de 
como funcionam os conselhos de saúde 
em todo o país; como está o acesso à 
telefonia, fax e internet; quais os assun-
tos mais debatidos; quantos têm com-
posição paritária; quantos conselheiros 
existem; e qual o segmento dos presi-
dentes.

O processo de implementação do 

Cadastro, segundo o relatório, visa for-
talecer a comunicação e informação do 
CNS com os conselhos estaduais e mu-
nicipais, além de dar visibilidade às in-
formações acerca dos conselhos de saú-
de à sociedade. A metodologia do CNS 
permitiu que a coordenação do projeto 
fosse compartilhada com os conselhos 
estaduais, o que fortaleceu e deu legiti-
midade ao processo de implementação 
do Cadastro. 

Ainda de acordo com o relatório, “o 
Cadastro tem se apresentado como um 
importante instrumento para o fortaleci-
mento da comunicação e informação em 
saúde para o exercício do controle social, 
no entanto, identifi ca-se a necessidade 
de equipar os conselhos de saúde tanto 
na perspectiva de melhorar o acesso aos 
meios de comunicação quanto de apro-
priação efetiva da informação em saúde 
dos sujeitos políticos participantes dos 
conselhos de saúde, enquanto espaços de 
formulação e deliberação das políticas de 
saúde”, conclui o relatório.

Acesse o documento nos sítios www.
conselho.saude.gov.br ou http://formsus.
datasus.gov.br/cns

CNS defi ne agenda de prioridades
Os membros do 
Conselho Nacional 
de Saúde (CNS) 
participaram, no 
período de 6 a 8 
de dezembro, da 
Ofi cina de Educação 
Permanente para 
o Controle Social 
no Sistema Único 
de Saúde, que teve 
conteúdo específi co 
para atender às 
necessidades 
dos conselheiros 
nacionais. Os 
70 conselheiros 
participantes se 
dividiram em grupos de trabalho e 
ao fi nal da ofi cina, formularam uma 
Agenda Política de Prioridades para 
o CNS. Entre as propostas estavam a 
fortalecimento das políticas públicas de 
saúde e a discussão do papel do CNS e 
dos conselheiros nacionais.
Os participantes acompanharam 
exposições sobre a atual conjuntura 
do Brasil nos aspectos das áreas 
política, econômica e social; sobre as 

políticas públicas de saúde, a reforma 
sanitária, os princípios e diretrizes do 
SUS; sobre a história, a estrutura e o 
funcionamento do CNS; Participação 
e controle social no SUS - o Papel 
do CNS e do Conselheiro; e sobre os 
pactos pela Saúde. Nos trabalhos de 
grupo, os participantes tiveram a tarefa 
de relacionar qual o papel do CNS e 
dos conselheiros nacionais diante das 
questões apontadas pelos expositores.

O secretário-geral da CNTS, Valdirlei Castagna, 
na reunião do CNS
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II FSMS aprova conferência no Brasil em 2008
Participantes do II Fórum Social 

Mundial da Saúde, cujo lema foi 
“Saúde da África, espelho do mundo”, 
aprovaram a realização de uma confe-
rência mundial para discutir os Sistemas 
Universais, Integrais e Equitativos de 
Saúde. A conferência deve acontecer 
no Brasil, em julho de 2008, como uma 
das atividades em comemoração aos 20 
anos do SUS. No Fórum em Nairobi, re-
presentantes de mais de 30 países discu-
tiram as condições de saúde no mundo e 
o que pode ser feito para garantir o aces-
so ao atendimento e a medicamentos.

O FSMS aprovou propostas como 
a realização de uma campanha mundial 
pelo direito dos povos à saúde e aos ser-
viços sanitários; realização de uma cam-
panha mundial para que os países ricos 
parem de utilizar materiais tóxicos e 
produtos que afetam a saúde das pessoas 
em todo o mundo e que destroem o meio 
ambiente; mobilização internacional 
contra o monopólio das patentes de me-
dicamentos nas mãos de empresas mul-
tinacionais; e ampla campanha educati-
va, informativa e de prevenção, em toda 
a África, para evitar o avanço da AIDS 
(mais de 15% da população do continen-
te é soropositiva); campanha que tenha o 
apoio concreto e efetivo dos países com-
prometidos com esta problemática.

Uma das decisões do Fórum foi lan-

çar uma campanha continental pela des-
tinação imediata de 15% do Orçamen-
to dos países africanos para a Saúde. 
A Aliança Africana pela Saúde propôs 
também a independência do continente 
em relação a governos e agências in-
ternacionais, conquistando autonomia 
na luta contra a AIDS, podendo usar 
dos métodos e ferramentas próprias da 
África. A condição de saúde da mulher 
também foi debatida em ofi cinas. As 
africanas sofrem os maiores efeitos da 
crise na saúde, vivendo ainda situações 
de violência e desnutrição.

Na avaliação de Valdevir Both, coor-

denador do II Fórum Social Mundial da 
Saúde, este II Fórum produziu resultados 
importantes para a continuidade da luta 
por uma saúde de qualidade para os po-
vos. Entre eles o fortalecimento das redes 
e movimentos que trabalham com saúde 
e a proposição de uma agenda interna-
cional de promoção do direito à Saúde 
contra a lógica neoliberal de privatização 
e desmonte dos sistemas de segurida-
de públicos. “Precisamos construir uma 
agenda comum de debates e de busca de 
soluções entre os países, mas que tenha 
representatividade e força para se con-
trapor às políticas neoliberais que estão 

excluindo cada vez um número maior de 
pessoas do acesso aos medicamentos e 
aos serviços de saúde.”

Segundo o Comitê Organizador 
Africano e o Comitê Internacional, a 
participação de pessoas chegou ofi cial-
mente a 60 mil inscritos, que integraram 
as 1.200 atividades gestionadas, afora 
as milhares auto-gestionadas que acon-
teceram por cinco dias. Em termos de 
distribuição por país, cerca de 80% de 
participantes foram do Quênia ou de 
países vizinhos e cerca de 20% de fora 
do continente. Em relação à participa-
ção estrangeira, foram pelo menos 400 
italianos(as), 450 franceses(as), 600 
norte-americanos(as) e cerca de 400 
brasileiros(as), segundo dados apurados 
pelo Ibase.

Cerca de 300 propostas formuladas 
por 21 fóruns de alternativas, lutas e 
ações foram apresentadas através dos 
22 eixos que compuseram o VII Fórum 
Social Mundial. Essas propostas servi-
rão de base para as jornadas de mobili-
zação, a serem realizadas em janeiro de 
2008 ao redor do mundo, paralelamente 
ao Fórum Econômico de Davos. A idéia 
é que a sociedade civil, mais até do que 
o próprio Comitê Internacional do FSM, 
aproprie-se dessas propostas e articule-
se para torná-las uma realidade (Ibase). 
(Fonte: sítio do FSMS)

Circuito de TV é 
rejeitado em comissão

A Comissão de Seguridade Social  
rejeitou o Projeto de Lei 5823/05, do 
deputado Carlos Nader (PL-RJ), que 
torna obrigatória a instalação de cir-
cuito fechado de TV nos hospitais e 
maternidades públicas e conveniadas 
ao SUS. 

O relator da matéria, deputado Rafa-
el Guerra (PSDB-MG), havia sugerido 
a rejeição por entender que os recursos 
necessários para a instalação de circuito 

fechado de TV seriam mais bem empre-
gados se fossem utilizados para reequi-
par os hospitais e as maternidades.

A proposta ainda será examinada 
pelas comissões de Segurança Pública 
e Combate ao Crime Organizado, de 
Finanças e Tributação e de Constitui-
ção e Justiça. Se for aprovada em pelo 
menos uma das comissões, terá de ser 
votada também pelo plenário. Caso 
contrário, a proposta será arquivada.

Projeto do Ato Médico 
tramita na Câmara

O Projeto de Lei 7703/06 – PLS 
268/02 no Senado apensado ao PLS 
25/02 – que defi ne as atividades privati-
vas dos médicos tramita na Câmara em 
regime de urgência. A proposta defi ne 
as atribuições que são privativas do mé-
dico em diagnóstico, prescrição e ações 
que devem ser compartilhadas com os 
demais profi ssionais da saúde.

Pelo projeto, o médico integrante da 
equipe de saúde atuará em mútua cola-
boração com os demais profi ssionais da 
saúde e deve ter, entre suas ações, a pro-
moção, proteção e recuperação da saú-
de; a prevenção, o diagnóstico e o trata-
mento das doenças; e a reabilitação dos 
enfermos e portadores de defi ciências. 

De acordo com a relatora do proje-
to aprovado no Senado, senadora Lúcia 
Vânia, a principal diferença do substitu-
tivo (PLS 268) em relação ao PLS 25, 
reside no abandono do conceito de ato 

médico, passando-se a defi nir o campo 
de atuação do médico e quais atividades 
são privativas. “A defi nição do campo 
de atuação do médico e de suas ativida-
des privativas foi delimitada de forma a 
não interferir com as demais profi ssões 
de saúde, cujas atribuições estão res-
guardadas”, avaliou em seu relatório.

A proposta ainda prevê que somen-
te o médico poderá exercer direção e 
chefi a de serviços médicos. Já a direção 
administrativa de serviços de saúde não 
constitui função privativa de médico. O 
projeto, resultado de acordo feito entre 
representantes de diversas profi ssões da 
saúde, será analisado pelas comissões 
de Trabalho, de Seguridade Social e Fa-
mília e de Constituição e Justiça, antes 
de ser analisado pelo plenário, tendo em 
vista que a ele foi apensado o PL 92/99.

Leia a íntegra do PL 7703/06 na pá-
gina da CNTS no item documentos.

Comissão aprova orientações 
para seleção de ACS e ACE

A Comissão Intergestores Tripartite 
aprovou, em reunião realizada em 14 de 
dezembro de 2006, o documento Orien-
tações Gerais para Elaboração de Edi-
tais – Processo Seletivo Público, ela-
borado a partir de um amplo consenso 
entre gestores e trabalhadores, feito no 
Comitê Nacional Interinstitucional de 
Desprecarização do Trabalho no SUS. 
Segundo a diretora do Departamento 
de Gestão e da Regulação do Trabalho 
em Saúde do Ministério da Saúde, Ma-
ria Helena Machado, o documento “se 
reveste de especial importância no que 
concerne às ações para desprecarizar 

os vínculos de trabalho dos Agentes 
Comunitários de Saúde e  Agentes de 
Combate às Endemias”. O conteúdo do 
documento pode ser consultado na pági-
na da CNTS, no item documentos.

Seguridade Social aprova 
projeto sobre agentes

A Comissão de Seguridade Social 
e Família da Câmara dos Deputados 
aprovou em dezembro o Projeto de Lei 
7495/06, de autoria do senador Rodol-
pho Tourinho (PFL-BA), que regula-
menta as atividades de Agente Comu-
nitário de Saúde e Agente de Combate 
às Endemias. A proposta modifi ca dis-
positivos da Lei 11350/06, originária 
da Medida Provisória 297/06. A prin-
cipal alteração se refere ao regime ju-
rídico que rege a categoria. Atualmen-
te, esses profi ssionais, que exercem 
atividades exclusivamente no âmbito 
do SUS, são submetidos à CLT. Pelo 
projeto, eles passarão ao regime jurí-
dico aplicado aos demais servidores 
da saúde do estado ou do município 

em que trabalham.
O relator do projeto na Comissão, 

deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-
SP), apresentou parecer favorável à 
matéria. Ele considera que as ações 
de promoção da saúde e a prevenção 
de doenças devem ser prioridade no 
Ministério da Saúde. “A atuação dos 
agentes comunitários de saúde é es-
sencial tanto para o diagnóstico de si-
tuações de risco quanto para o acom-
panhamento das medidas saneadoras 
eventualmente necessárias”, afi rma. 
O projeto tramita em regime de prio-
ridade e será analisado ainda pelas 
comissões de Trabalho, de Finanças e 
Tributação e de Constituição e Justiça, 
antes de ser submetido ao plenário.

II FSMS 
discutiu o 
acesso ao 
atendimento e  
medicamentos
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Diretoria toma posse e CNTS festeja 15 anos
Diretoria da CNTS para a gestão 
2006/2011 tomou posse em so-

lenidade realizada no dia 21 de dezem-
bro. Durante o evento, a CNTS prestou 
homenagem às federações que se uni-
ram para criar a Confederação, em 21 
de dezembro de 1991. Em seu discurso 
de posse para mais um mandato de pre-
sidente, José Lião de Almeida destacou 
a importância da Confederação em re-
presentar os profi ssionais da saúde.

“Devemos nos unir nesse momento, 
e assumir o compromisso de bem repre-
sentar estes homens e mulheres que não 
se desanimam mesmo diante dos desa-
fi os e riscos que enfrentam para ajudar 
a quem precisa. Que vivem em prol da 
saúde e abdicam, muitas vezes, do lazer 
e do convívio com suas famílias para 
cumprir o seu dever. Parabéns aos com-
panheiros das federações e sindicatos 
pelo trabalho coletivo. Parabéns à CNTS 
pelos seus 15 anos de luta em defesa dos 
trabalhadores na saúde”, ressaltou.

José Lião de Almeida e demais in-
tegrantes da Direção da CNTS, com-
posta por 47 membros, entre efetivos e 
suplentes, Conselho Fiscal e Delegação 
Internacional, receberam o certifi cado 
de posse das mãos da secretária-exe-
cutiva do Conselho Nacional de Saúde, 
Eliane Cruz, que presidiu a solenidade 
de posse, representando o presidente do 
CNS, Francisco Batista Júnior.

“É uma honra participar deste mo-
mento importante para os trabalhadores 
da saúde, que realizam um trabalho de 
grande importância social. Pesquisa re-
cente realizada pelo Ibope mostra que 
52% da população consideram o tra-
balho na saúde como prioridade para 
o país crescer e se desenvolver. O tra-
balhador da saúde é essencial à vida da 
população e hoje compõe grande parte 
da força de trabalho do país e busca seu 
reconhecimento enquanto protagonista 
do bem-estar da sociedade”, destacou 
Eliane Cruz.

Ao dar posse à diretoria, a secretá-
ria do CNS lembrou das grandes lutas 
da CNTS e das federações e sindicatos 
fi liados, citando o trabalho pela quali-
fi cação do atendente de enfermagem, a 
jornada de 30 horas e a democratização 
dos  serviços, com a maior participa-
ção nos conselhos de saúde. “Nesses 
15 anos muitos passos foram dados. A 

CNTS demonstra sua capacidade de re-
presentação dos trabalhadores da saúde 
e, portanto, é uma Confederação que 
tem condições de dialogar em nome dos 
trabalhadores da área que, com certeza, 
vão ter, na direção que hoje toma posse, 
uma grande representante”, afi rmou.

Eliane Cruz ressaltou a maturidade 
da CNTS e a coragem dos seus diri-
gentes. “Essa direção hoje concretiza-
da a partir de chapa única demonstra o 
quanto de maturidade tem a CNTS para 
construir e trilhar novos caminhos em 
relação à defesa dos trabalhadores da 
saúde. Tenho certeza que esses dirigen-
tes, que conheço de outras atividades, 
fazem das suas vidas a saúde e fazem 
da saúde a sua luta e isso traz mais força 
para o conjunto dos trabalhadores. Sei 
que a coragem dos dirigentes da CNTS, 
das federações e dos sindicatos é que 
vem garantindo a manutenção dos direi-
tos trabalhistas e sociais”, disse.

Participaram das comemorações, 
além dos eleitos e lideranças sindicais 
da área da saúde, a presidente da Fede-
ração Nacional dos Enfermeiros, Sílvia 
Casagrande, o supervisor do Dieese-DF, 
Clóvis Scherer, e o diretor do DIAP, An-
tônio Augusto de Queiroz.

O supervisor do Dieese no Distrito 
Federal, Clóvis Scherer, falou da satis-
fação de dividir com a CNTS momen-
to tão importante. “Mais uma entidade 
que é sócia do nosso Departamento se 
renova, se mantém, se fortalece e cons-

trói uma história que já não é mais uma 
história curta, já é de 15 anos. Portanto, 
é uma entidade madura e que assumiu 
papel de destaque na representação dos 
trabalhadores dessa categoria, que tem 
importância social e econômica rele-
vante na sociedade”, avaliou.

Clóvis Scherer destacou os trabalhos 
que vêm sendo desenvolvidos em par-
ceria do Dieese com a CNTS. “Demos 
início à atividade de formação de diri-
gentes sindicais, um programa que pre-
tendemos estender ao longo dos anos e ir 
ampliando à medida que nós, do Dieese, 
formos aprofundando mais na temática 
dos trabalhadores da saúde. Portanto, 
temos uma perspectiva de trabalho con-
junto com a Confederação”, disse. 

Ele destacou o estudo elaborado so-
bre condições de trabalho no setor e que 
faz um diagnóstico dos problemas, das 
características e dos desafi os que se co-
locam para as entidades representativas. 
Como exemplo, citou a jornada intensa 
de trabalho, a pressão sobre os trabalha-
dores, a precarização dos vínculos de 
contratos. “São desafi os que precisam ser 
abordados e tenho certeza de que a CNTS 
o fará da melhor maneira possível”.

Para Clóvis Scherer, outra questão 
que o Dieese coloca para as entidades 
sindicais trata do desafi o de se pensar 
no contexto que se afi gura de desenvol-
vimento econômico. “Esse é um ponto 
estratégico que o Dieese coloca nas suas 
atividades, de como intervir na socieda-

de, junto com o movimento sindical, para 
fazer com que o desenvolvimento econô-
mico venha acompanhado de distribuição 
de renda e isso signifi ca acesso a bons 
serviços de saúde para todos. Para isso, 
precisamos do apoio das confederações, 
como a CNTS, para que juntos possamos 
desenhar propostas de intervenção na so-
ciedade nesse sentido”, acrescentou. 

A diretora da CNTS, Terezinha Pe-
rissinoto, compôs a mesa da solenidade 
e falou em nome do Comitê de Mulheres 
da Internacional de Serviços Públicos 
(ISP). “Não é um privilégio, mas uma 
função dos trabalhadores da saúde estar 
presentes nas lutas do dia-a-dia. Nosso 
trabalho, enquanto trabalhador da saú-
de, não é só essencial, é vital para que a 
sociedade possa trabalhar e sobreviver, 
e também poder recuperar as pessoas 
que passam por nossas mãos”, ressal-
tou. Terezinha Perissinotto lembrou que 
as mulheres compõem, no setor privado 
da saúde, 83% da força de trabalho e 
que muitas delas são chefes de família, 
mesmo assim, recebem salários muito 
aquém das necessidades e do mérito do 
trabalho que fazem. Ela defendeu a pre-
sença feminina no movimento sindical.

“É uma satisfação participar des-
te momento, de confraternizar com a 
CNTS pela brilhante história que vem 
construindo ao longo desses 15 anos. 
Fomos parceiros em muitas lutas, como 
a defesa do SUS, pela jornada de 30 
horas e pela moralização do Sistema 
Cofen/Coren”, destacou a presidente da 
Federação Nacional dos Enfermeiros, 
Sílvia Casagrande.

O vice-presidente da CNTS e presi-
dente da Federação dos Empregados em 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde 
do Nordeste, João Rodrigues Filho, re-
presentou as demais federações fi liadas 
à CNTS na mesa solene. “Hoje é dia de 
agradecimento e de alegria. Há quatro 
anos sonhávamos com a eleição agora 
realizada. Temos uma diretoria compos-
ta por 47 participantes e isso signifi ca 
que temos 40 pessoas a mais para tra-
balhar por nossos trabalhadores em todo 
o país. Desejo que essa diretoria venha 
concretizar, na medida do possível, os 
sonhos dos trabalhadores, que agora 
têm mais pernas e braços para trabalhar. 
A partir deste mandato teremos homens 
e mulheres guerreiros para isso”, disse.

Discurso de posse do presidente, José Lião de Almeida
“Ilustríssima senhora Eliane 

Cruz, Secretária-Executiva do 
Conselho Nacional de Saúde, que 
preside esta solenidade de posse, 
em nome de quem cumprimento 
os demais membros da mesa;

Ilustres companheiros de Di-
retoria;

Ilustres presidentes das fede-
rações dos trabalhadores na saú-
de;

Ilustres dirigentes sindicais 
representantes dos trabalhado-
res na saúde e demais categorias 
profi ssionais aqui presentes;

Ilustres familiares, amigos e 
convidados que prestigiam esta so-
lenidade;

Estamos aqui reunidos em even-
tos de grande importância para a 
classe trabalhadora brasileira, em 
especial para os profi ssionais da 
saúde. Profi ssionais que nem mes-
mo a rotina extenuante de trabalho 
não os desanima. Os desafi os e ris-
cos os impulsionam para a frente, 
no intuito de ajudar sempre a quem 
precisa.

O ambiente de trabalho é tenso 

e a jornada, muitas vezes, excede 
o limite, o que leva a problemas 
como depressão e estresse. Deles 
dependem o bom funcionamento 
dos hospitais e a estrutura para que 
tudo corra bem no tratamento dos 
pacientes.

Por estas e tantas outras ra-
zões, nós, eleitos para dirigir a 
Confederação Nacional dos Tra-
balhadores na Saúde, devemos nos 
unir nesse momento, e assumir o 
compromisso de bem representar 
estes homens e mulheres que vivem 
em prol da saúde e abdicam, mui-

tas vezes, do lazer e do convívio 
com suas famílias para cumprir 
o seu dever.

Parabéns à Diretoria que as-
sume mais este desafi o. Parabéns 
aos companheiros das federações 
e sindicatos pelo trabalho coleti-
vo. Parabéns à CNTS pelos seus 
15 anos de luta em defesa dos tra-
balhadores na saúde.

Obrigado aos assessores e fun-
cionários que nos auxiliam para 
que possamos exercer nossas ati-
vidades. Obrigado pela presença 
de todos vocês.”

Lideranças sindicais destacaram a história da CNTS

A
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Federações fundadoras recebem homenagem
“A grandeza não consiste em receber honras, mas em merecê-las”.
 Aristóteles

A CNTS, em seguida à solenidade de posse da Diretoria, Conselho Fiscal 
e Delegação Internacional, prestou merecida homenagem às federações 
fi liadas que se uniram na criação da Confederação, em 21 de dezembro de 
1991. Antes, a representação nacional sindical dos trabalhadores na saúde era 

ligada à Confederação dos Trabalhadores do Comércio. Com a aprovação da 
Constituição Federal de 1988, que assegurou legalmente a formação de novas 
confederações, a categoria tomou fôlego e se dispôs a criar sua entidade espe-
cífi ca em nível nacional. Ao longo dos últimos 15 anos, as federações contri-
buíram para o fortalecimento da representação dos trabalhadores na saúde. O 
presidente da CNTS, José Lião de Almeida, também foi homenageado pelas 
federações, por sua atuação à frente da Confederação desde a primeira gestão.

a coragem, junto com as federações e 
nosso Conselho de Representantes, de 
tomar a decisão de realizar esse proces-
so eleitoral. Todos nós, trabalhadores 
da saúde, estamos de parabéns. Agora 
é muito trabalho e, certamente, nós da 
Federação do Rio Grande do Sul e das 
outras federações estaremos unidos em 
prol dos trabalhadores da saúde. Que 
esse período seja de luta e de paz”, 
acrescentou Valdirlei Castagna.

“Quero agradecer a homenagem e 
dizer que a Federação dos Empregados 
em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde do Estado do Rio Grande do Sul 
é parceira, junto com as demais federa-
ções da saúde fi liadas, na construção da 
história dos trabalhadores na saúde, seja 
antes, seja a partir da criação da nossa 
Confederação”, ressaltou Valdirlei Cas-
tagna, secretário da FEESSERS e que 
recebeu a homenagem em nome da Fe-
deração. A FEESSERS foi criada em 25 
de maio de 1975.

“Quero também desejar que a gente 
possa ter, nesse novo mandato, uma ges-
tão de conquistas e que possa estar de 
fato representando nossos trabalhadores 
e resolvendo muitos dos problemas que 
ainda persistem. Agradeço à Junta Go-
vernativa, que tão bem conseguiu tocar 
os trabalhos da Confederação e que teve 

“Em nome da Federação dos Tra-
balhadores em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado de Santa 
Catarina, quero parabenizar a CNTS 
pela iniciativa desta homenagem. 
Nada mais justo que o reconhecimen-
to a quem está nesses 15 anos soman-
do com a Confederação nas lutas e na 
construção dessa entidade”, avaliou 
Jânio Silva, ao receber a homenagem 
feita à FETESSESC, entidade que pre-
side e que foi fundada em 16 de de-
zembro de 1978. 

Jânio Silva lembrou que Santa Ca-
tarina é uma das precursoras da criação 
da CNTS. “A idéia de se desmembrar da 
Confederação do Comércio nasceu no 
fi nal dos anos 80, quando, nos nossos 
encontros no Estado, se discutia a ne-
cessidade de termos uma entidade que 
representasse os interesses dos trabalha-

dores da saúde, que não fi casse na de-
pendência de uma outra confederação”, 
disse. 

“A criação da CNTS veio concre-
tizar o sonho de muitos que aqui estão 
hoje e de outros que não estão mais, que 
era ter uma entidade de representação 
legítima dos trabalhadores na saúde, 
que conhece os seus problemas e as suas 
necessidades”, acrescentou.  

O presidente da Federação dos Em-
pregados em Estabelecimentos de Ser-
viços de Saúde do Estado do Paraná, 
Antonio Lemos, lembrou dos momentos 
difíceis e de divergências, “mas que se 
desfi zeram imediatamente, tão logo se 
concluía estarem todos brigando pela 
mesma causa, pelos mesmos interes-
ses”. Lemos parabenizou a CNTS pela 
realização da eleição, que culminou 
com a posse, e agradeceu a homenagem 

concedida à FEESSEPR, da qual é pre-
sidente. A Federação do Paraná foi cria-
da em 28 de abril de 1983.

“A Junta Governativa cumpriu seu 
papel, ouviu as bases, realizou congres-
sos e seminários e um excelente curso 
de formação sindical, onde compare-
ceram companheiros de norte a sul, de 
leste a oeste do país, promovendo o 
entrelaçamento dos dirigentes sindicais 
da saúde”, disse. Lemos falou, também, 
dos problemas que afl igem a categoria, 
do trabalho árduo e do salário não con-
dizente com a sua importância.

“Nossa Confederação está comple-
tando 15 anos de existência, está sain-
do de regime de exceção e passando 
para o regime democrático. Para nós 
da Federação do Paraná, uma das fun-
dadoras da CNTS, é motivo de orgu-
lho participar desse trabalho e desta 
festa”, afi rmou.

“Estou muito feliz de participar 
deste evento, de fazer parte desta 
Confederação e de receber esta ho-
menagem concedida à Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado de Mato 
Grosso do Sul, também uma das en-
tidades fundadoras da CNTS. Falo 

também em nome dos companheiros 
de luta do meu Estado”, destacou Do-
mingos Jesus de Souza, presidente da 
FEESAÚDE, criada em 28 de feverei-
ro de 1990.

Domingos parabenizou a CNTS pe-
los 15 anos de trabalho incansável na 
conquista e em defesa dos direitos dos 
trabalhadores na saúde. “A Confedera-
ção tem papel importante na represen-
tação da categoria junto às instâncias 
governamentais e aos poderes Legisla-
tivo e Judiciário. Tem, ainda, a tarefa de 
promover a integração da categoria e de 
suas entidades representativas nos esta-
dos e municípios e conduzir a luta pela 
valorização do trabalhador na saúde e 
pela qualidade do atendimento à socie-
dade ”, avaliou.

“Parabéns à CNTS pelo belo tra-
balho feito durante os últimos 15 anos 
em defesa dos trabalhadores na saúde 
de todo o país. Parabéns aos dirigentes 
que se uniram para criar a Confedera-
ção e que souberam conduzir as lutas 
da categoria e também às federações 
que somaram esforços na construção 
da nossa entidade maior, que buscaram 
colocar os anseios coletivos acima dos 
interesses individuais. Como entidade 

fundadora e atuante junto à CNTS, a 
Federação dos Empregados em Esta-
belecimentos de Serviços de Saúde do 
Nordeste se sente honrada com esta ho-
menagem”, destacou João Rodrigues 
Filho, presidente da FEESSNE, criada 
em 29 de junho de 1991.

Em nome das federações fundado-
ras da CNTS, coube a João Rodrigues 
entregar a homenagem ao presidente 
da Confederação José Lião de Almei-
da. “Agradeço aos companheiros das 
demais federações pela delegação des-
te poder de representá-los. Parabenizo 
o companheiro José Lião pelo trabalho 
à frente da CNTS durante todos esses 
anos, pelos serviços prestados à saú-
de da população de São Paulo e pela 
atuação na defesa dos direitos dos tra-
balhadores não apenas da saúde, mas 
de toda a classe trabalhadora do país”, 
concluiu.

Rio Grande do Sul Santa Catarina

Paraná Nordeste

Mato Grosso do Sul

A CNTS comemorou 15 anos de lutas e conquistas. A solenidade de posse da 
diretoria foi seguida de jantar de confraternização de fi m de ano e em comemo-
ração aos 15 anos. Os dirigentes empossados e convidados, familiares e amigos 
compartilharam o momento festivo e cantaram parabéns para a Confederação. 

O presidente José Lião de Almeida apagou a vela do bolo, decorado com a 
logomarca da CNTS.



7

Jornal da CNTS

Janeiro/Fevereiro de 2007

Diretores apontam prioridades da nova gestão 
“A prioridade 
na nova ges-
tão deve ser a 
continuidade 
dos avanços  
na defesa dos 
interesses da 
categoria e da 
população. O 
caminho a seguir é a conquista 
de novos espaços no meio po-
lítico e sindical, com melhor 
entendimento com os poderes 
constituídos, reafi rmando a im-
portante condição de legítima 
representante dos trabalhadores 
da saúde em todo o Brasil. É 
preciso destacar algumas des-
sas conquistas, como a partici-
pação no Conselho Nacional da 
Saúde, na Comissão Interseto-
rial de Recursos Humanos e na 
Mesa Nacional de Negociação 
Permanente do SUS. A consoli-
dação da CNTS como uma das 
mais importantes instituições 
do ramo confederativo é, sem 
dúvida, a prioridade da direto-
ria para a próxima gestão”.

José Lião de Almeida
Presidente

 
“São muitas 
as expectati-
vas com re-
lação à nova 
gestão. Em 
especial, que 
a CNTS seja 
o instrumen-
to maior para 
a defesa dos direitos coletivos 
e individuais dos trabalhadores 
na Saúde, que sempre esteja 
presente na vida do trabalha-
dor, promovendo cursos e ou-
tros eventos que acrescentem 
mais conhecimentos aos nos-
sos companheiros nas bases e 
que efetivamente organize, em 
nível federativo, os trabalhado-
res das regiões Norte e Centro-
Oeste e do Espírito Santo. A 
CNTS deve visitar constante-
mente as federações fi liadas e 
participar com as co-irmãs em 
lutas de interesse Nacional”.

João Rodrigues Filho
Vice-Presidente

“Diante da 
nova conjun-
tura política, 
a expectati-
va é de que 
a  CNTS 
possa ocu-
par os espa-
ços políticos 
que julgue necessários para o 
conjunto da categoria e para a 
representação efetiva  dos inte-
resses coletivos. Com o quadro 
de diretores maior teremos dis-
ponibilidades a mais. Devemos 
priorizar alguns pontos para o 
debate e ações como a redução 
da jornada de trabalho, o fi m do 
fator previdenciário, a organiza-
ção dos trabalhadores dando a 
nomenclatura conforme prevê a 
legislação e o combate à discri-
minação de gênero e de raça”.

Jânio Silva
1º Vice-Presidente

“Minha ex-
pectativa é de 
que a Confe-
deração, as 
federações e 
os sindicatos 
dêem conti-
nuidade ao 
trabalho reali-
zado nos últimos anos, no sentido 
de priorizar a integração em de-
fesa do trabalhador da saúde e de 
melhorias para a categoria. Tam-
bém se faz necessária uma ação 
mais intensa junto ao Ministério 
da Saúde e aos superintendentes 
do SUS para que aumentem os 
recursos para as entidades fi lan-
trópicas, hoje com atendimento 
precário e muitas fechando as 
portas. E esse aumento de recur-
sos deve resultar em melhores 
condições de trabalho, melhores 
salários e melhor atendimento à 
população”.

Domingos Jesus de Souza
2º Vice-Presidente

“Primeiro, é 
i m p o r t a n t e 
destacar que, 
embora sem 
o respaldo 
político, por 
ser uma junta 
governativa 
provisória, os 
companheiros que estiveram à 
frente da CNTS no período de 
transição, conseguiram forta-
lecer e consolidar o nome da 
nossa entidade no cenário na-
cional. Em relação à fase que 
se inicia  espero que a CNTS 
possa estar ainda mais próxima 
dos trabalhadores, dos sindica-
tos e das federações fi liadas.
O papel da Confederação vai 
além da representação nacional 
dos trabalhadores do setor. É 
preciso que ela encontre uma 
forma de participar e atuar no 
dia-a-dia e dos problemas, das 
angústias e das reivindicações 
de seus representados. A luta 
pela jornada de 30 horas, pela 
valorização salarial, a defesa 
do SUS e a moralização do sis-
tema Cofen/Coren devem ser 
temas de prioridade”.

Valdirlei Castagna
Secretário-Geral

“Espero que 
todos deixem 
qualquer tipo 
de vaidade 
de lado e tra-
balhem pela 
c a t e g o r i a . 
Estamos vi-
vendo épocas 
difíceis e não podemos esquecer 
desse compromisso de honrar 
nossos representados. Entre os 
temas que devem ser prioridade 
da nova Diretoria, incluo a re-
dução da jornada para 30 horas 
semanais para os profi ssionais 
da saúde e a reforma sindical 
em âmbito geral dos trabalhado-
res. A reforma é necessária, mas 
não da maneira como estava 
acontecendo. A base precisa ser 
consultada e a reforma deve ga-

rantir uma representação digna, 
democrática, sem a interferência 
do governo”.

Paulo Pimentel
1º Secretário

“A priorida-
de deve ser 
a execução 
dos projetos 
a p r o v a d o s 
pela CNTS. 
Alguns pro-
jetos já foram 
implantados 
pela Junta e devem ter con-
tinuidade; outros que forem 
avaliados pela Diretoria de-
vem ser implantados com vista 
ao crescimento da entidade e à 
melhoria das condições de tra-
balho, ampliando a defesa do 
trabalhador da saúde”.

Clotilde Marques
2ª Secretária

“Minha es-
perança é de 
que, com o 
maior núme-
ro de parti-
cipantes na 
vida e gestão 
da CNTS, 
seja possível 
viabilizar a execução de mais e 
melhores propostas. Para isso, a 
CNTS precisa focar sua ação na 
conscientização política e sindi-
cal de seus dirigentes e da cate-
goria sobre a responsabilidade 
de cada um na representação e 
nas suas atividades. A Confede-
ração não pode ser considerada 
uma instituição a serviço indi-
vidual, ela tem de ser um instru-
mento a serviço do conjunto da 
classe trabalhadora”.

José Caetano Rodrigues
Tesoureiro-Geral

“Espero o em-
penho de todos 
os diretores da 
nossa Confe-
deração para 
representar-
mos os traba-
lhadores com 
q u a l i d a d e . 
Para isso, precisamos aumentar 
as representatividades da CNTS, 
que também deve promover mais 
e melhores cursos de formação 
não só de seus diretores, como 
também dos próprios trabalhado-
res durante este mandato”.

Adair Vassoler
1º Tesoureiro

“Defender o 
interesse co-
letivo deve 
ser o objeti-
vo principal 
da CNTS. A 
gestão ante-
rior projetou 
a Confedera-
ção em nível nacional, conquis-
tou espaços importantes junto 
às instituições governamentais e 
entidades de categorias da saú-
de e aproximou a entidade dos 
sindicatos e federações fi liadas. 

Agora, entendo que torna-se 
prioridade enviar à Câmara 
dos Deputados um anteprojeto 
de lei que estabeleça o salário 
mínimo profi ssional para auxi-
liares e técnicos de enfermagem 
em nível nacional. São estes 
trabalhadores que carregam o 
setor da saúde”.

Antonio Lemos
2º Tesoureiro

“A nova di-
retoria da 
CNTS deve 
se empenhar 
pela redução 
da jornada de 
trabalho para 
30 horas se-
manais e tam-
bém pela qualifi cação e capaci-
tação dos dirigentes sindicais e 
trabalhadores da saúde. É pre-
ciso, ainda, exigir a aprovação 
urgente do PLS 248/06, que 
regulamenta a contribuição as-
sistencial. Não podemos pensar 
apenas nos grandes sindicatos, 
que têm meios de sobrevivên-
cia. Temos de apoiar as peque-
nas entidades, senão, muitas 
terão de fechar as portas”.

Dalva Maria Selzler
Diretora de Patrimônio

“ A c r e d i t o 
que a CNTS 
deve ter como 
p r i o r i d a d e 
para a gestão 
2 0 0 6 / 2 0 11 
as seguin-
tes questões: 
formação de 
seus dirigentes, a fi m de que 
os mesmos tenham condições 
de representar e defender as 
políticas encaminhadas pela 
Confederação; ações mais afi r-
mativas nos debates relaciona-
dos aos trabalhadores da saúde, 
como saúde do trabalhador (NR 
32), assédio moral nas relações 
de trabalho, redução de jornada 
de trabalho”.

Lucimary Santos Pinto
Diretora Social e de Assuntos 

Legislativos

“Estamos de 
parabéns por 
termos sido 
eleitos e to-
mado posse 
nos cargos 
da entidade 
maior dos 
trabalhado-
res na saúde do Brasil. Temos 
a responsabilidade de bem di-
rigir esta entidade, para que 
represente de fato a categoria, 
buscando maior valorização da 
classe trabalhadora da saúde. 
Para termos êxito na gestão, 
é de fundamental importância 
termos planejamento das ações 
e atividades a serem desem-
penhadas, dentre elas, descen-
tralizar ações, realizar semi-
nários,  discutir ações com o 
movimento sindical brasileiro 
e do Mercosul. Devemos par-
ticipar de todos os fóruns onde 

há espaço para a representação 
dos trabalhadores da saúde em 
nível nacional”.

Clair Klein
Diretor de Assuntos 

Internacionais

“A priorida-
de da nossa 
gestão é in-
tensifi car a 
cons t rução 
de políticas 
de interesse 
dos traba-
lhadores em 
saúde, mas não perdendo de 
foco as políticas públicas em 
saúde, construindo uma rela-
ção intensa entre trabalhadores 
e usuários do SUS, munician-
do com educação permanente e 
ampliando as relações com as 
federações e sindicatos”.

Edson Clatino de Souza 
Diretor de Assuntos Culturais 

e Orientação Sindical 
 
“A CNTS 
deve dar con-
tinuidade ao 
trabalho de-
senvolv ido 
nos últimos 
anos. Entre as 
questões espe-
cífi cas da saú-
de deve estar 
atenta a matérias como a Emen-
da 29, ao orçamento e às políti-
cas públicas para o setor. Com 
relação à questão sindical mais 
ampla, deve acompanhar os pas-
sos políticos do governo, como 
o PAC, programa que devemos 
avaliar e apresentar sugestões. A 
Confederação deve estar vigilan-
te aos ataques que podem vir em 
propostas de reformas sindical, 
trabalhista e previdenciária. Deve 
ampliar sua representação junto 
aos órgãos ofi ciais e entidades de 
classe e dar mais ênfase à discus-
são do projeto que cria o Sistema 
S da Saúde, cuja idéia é do traba-
lhador e uma direção majoritária 
patronal não nos interessa”.

Joaquim José da Silva Filho
Diretor de Assuntos 

Trabalhistas e Judiciários

“ A c r e d i t o 
que a atual 
gestão venha 
desenvolver 
um trabalho 
de formação 
sindical junto 
aos trabalha-
dores e ocu-
par espaços nas instituições po-
líticas onde não tenha assento. 
Deve promover uma ação junto 
aos órgãos competentes no sen-
tido de revogar a resolução do 
Cofen que defi ne o prazo de cin-
co anos para a qualifi cação do 
Auxiliar em Técnico em Enfer-
magem. O número de auxiliares 
é grande, o prazo é exíguo e as 
escolas cobram caro e formam 
mal os profi ssionais”.
Mário Jorge dos Santos Filho

Diretor de Assuntos de 
Seguridade Social
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Coluna JurídicaMinistério do Trabalho 
disponibiliza Sistema Mediador
A partir de 26 de fevereiro estarão 

à disposição os dados referentes 
a entidades sindicais, acordos e conven-
ções coletivas constantes do Sistema 
Mediador. Trata-se de um sistema infor-
matizado para elaboração, transmissão 
eletrônica e solicitação de registro de 
instrumentos coletivos de trabalho pela 
internet, bem como para a respectiva 
análise e registro pelos órgãos do MTE. 
No dia 1º de fevereiro, o Secretário de 
Relações do Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Emprego, Mario dos Santos 
Barbosa, reuniu representantes das enti-
dades sindicais, inclusive da CNTS, para 
apresentar o Sistema. Desde 12 de feve-
reiro, o Ministério começou a receber as 
informações para o banco de dados.

O sistema foi desenvolvido pela Se-
cretaria de Relações do Trabalho (SRT). 
“A SRT decidiu que a melhor maneira 
de implementar o sistema seria através 
de projetos pilotos, envolvendo, inicial-
mente, apenas as Delegacias Regionais 
do Trabalho dos Estados do Amazo-
nas, Ceará, Mato Grosso do Sul, Santa 
Catarina e São Paulo. Tais delegacias 
entrarão em contato com as entidades 
sindicais regionais para que passem a 
utilizar o sistema, de forma facultativa”, 
afi rmou o secretário. Após o período de 
adequação, haverá nova reunião para 
conclusão do sistema a ser implantado 
em nível nacional.

Esta estratégia de implantação, se-
gundo Mario Barbosa, “permitirá que 

as entidades, principais usuárias do 
sistema, conheçam seu funcionamento 
e possam opinar sobre o mesmo, possi-
bilitando, com isso, a correção de even-
tuais problemas e o aprimoramento do 
sistema, aproximando-o, ainda mais, 
das necessidades dos seus usuários. 
Para tanto, é necessário o envolvimento 
das entidades de grau superior, que, em-
bora não sejam as principais usuárias do 
sistema, são as que têm maior contato 
com as entidades de base”.

O assessor jurídico da CNTS, Mar-
co Túlio de Alvim Costa, representou 
a Confederação no encontro com o se-
cretário, do qual participaram represen-
tantes de outras 16 confederações e três 
centrais sindicais, reunindo 33 pessoas. 
“A princípio entendemos que se trata de 
um avanço, já que haverá ganho de tem-
po nas homologações e arquivamentos”, 
avalia Marco Túlio.

O assessor ressalta, porém, a preo-
cupação com a segurança do sistema. 
“Pelo que nos foi demonstrado, o Mi-
nistério ainda não conseguiu introduzir 
no sistema toda segurança necessária 
para garantir a fi delidade das informa-
ções lançadas sendo, inclusive por nós 
sugerida a existência de uma assinatura 
eletrônica para cada entidade solicitante 
que venha a operar o sistema”, disse. A 
CNTS deverá designar um representan-
te para acompanhar o trabalho junto às 
DRTs dos estados onde será adotado o 
sistema.

Registro sindical On Line
O Ministério do Trabalho e Em-

prego avalia como positiva a implan-
tação do sistema de registro sindical 
On Line, cujo objetivo é permitir que 
as entidades que ainda não atualizaram 
seus dados cadastrais, ou que queiram 
pedir registro sindical, o façam pela 
internet, sem ser necessária a presença 
do representante do sindicato na sede 
do Ministério. Outro objetivo do novo 
sistema, segundo o MTE, é tornar o 
processo de registro e atualização de 
dados ainda mais transparente, pois a 
entidade pode acompanhar a tramita-
ção do pedido via internet. 

O novo procedimento permite a 
padronização da solicitação, uma vez 
que não havia formulário de preenchi-
mento. Antes, era feito apenas o proto-
colo de recebimento da documentação. 

Agora, o pedido de registro é feito por 
meio de um formulário na página do 
MTE na internet (http://www.mte.gov.
br/reg_sindical/default.asp). O sindi-
cato deve informar os dados, como 
nome da entidade, endereço, catego-
ria a qual representa e base territorial. 
Depois, a entidade deve procurar a 
Delegacia Regional do Trabalho mais 
próxima para a entrega da documen-
tação. 

Para tirar as dúvidas a respeito do 
preenchimento, há manuais que po-
dem ser consultados no sítio do MTE. 
Além disso, as entidades e os trabalha-
dores que queiram saber se o seu sin-
dicato já possui registro, podem enviar 
e-mail para atendimento.srt@mte.gov.
br ou ligar para (61) 3317-6798/6792. 
(Fonte: MTE)

Comissão aprova indenização 
a dirigente sindical demitido
A Comissão de Trabalho aprovou, dia 20 de dezembro, o Projeto de Lei 

5.710/01, do deputado Fernando Ferro (PT-PE), que determina o pagamento 
de indenização ao trabalhador que for demitido sob alegação de justa causa, 
após ter sido eleito para cargo de dirigente sindical. O projeto acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 543 da CLT. De acordo com o projeto, o empregador que 
demitir por justa causa empregados eleitos para cargos de direção sindical 
deverá pagar indenização correspondente ao dobro da remuneração devida, 
durante todo o período de afastamento, até a reintegração, ou até o fi nal do 
período da estabilidade provisória. O projeto tramita em caráter conclusivo 
e será analisado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Brasil é campeão mundial 
de ações trabalhistas

O Brasil conseguiu abocanhar 
mais um título para a sua extensa lista 
de conquistas negativas. Com cerca 
de 2 milhões de processos por ano, 
o país é campeão mundial em ações 
trabalhistas, segundo levantamento do 
sociólogo José Pastore, especialista em 
relações do trabalho 
há mais de 40 anos. 
Segundo ele, nos 
Estados Unidos o 
número de proces-
sos não passa de 75 
mil; na França, 70 
mil; e no Japão, 2,5 
mil processos. 

Resultado disso 
é uma conta astronô-
mica para o país. Para 
cada R$ 1.000 julga-
dos, a Justiça do Trabalho gasta cerca de 
R$ 1.300, calcula Pastore. Para ter idéia, 
em 2005 foram pagos aos reclamantes 
R$ 7,19 bilhões e, em 2006, R$ 6,13 
bilhões até setembro. Na média mensal, 
o volume de 2006 fi cou 13% superior ao 
do período anterior, segundo dados do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Na opinião de especialistas, o quadro 
caótico é resultado de inúmeras falhas. 
Uma delas é a qualidade da legislação 
trabalhista, considerada anacrônica, ul-
trapassada, detalhista e irreal. Os pedidos 
de mudanças no sistema não signifi cam 

retirar do trabalhador a possibilidade 
de reivindicar seus direitos. Segundo 
especialistas, o Brasil, a exemplo do que 
ocorre em vários países, deveria adotar 
mais os mecanismos de conciliação 
extrajudicial, como arbitragem e conci-
liação prévia. Os dois canais já existem 

no Brasil, mas 
não ganharam 
a importância 
devida.

O  quadro 
poderia ser ainda 
pior se os pro-
cessos passas-
sem por todas 
as instâncias. Se 
passar por todas 
as instâncias, 
uma ação leva 

cerca de sete anos para ser julgada, 
podendo chegar a dez anos. Cerca de 
50% das ações terminam com acordo 
na primeira instância.

Segundo dados do TST, hoje o 
país tem 1.364 varas instaladas. Em 
2005, para cada 100 mil habitantes do 
país, 69 tinham ação no TST, 298 nos 
tribunais regionais (TRTs) e 1.050 nas 
varas trabalhistas. Cada magistrado 
recebeu 949 processos. O TST recebeu 
o maior número: 4.408 processos por 
ministro e juiz convocado. (Fonte: 
Agência Estado)

TST tem novo presidente
O ministro Rider Nogueira de Brito é o novo presidente do Tribunal Superior 

do Trabalho para o biênio 2007-2009. O ministro Milton de Moura França é o 
novo vice-presidente e o ministro João Oreste Dalazen o corregedor-geral da 
Justiça do Trabalho. Os eleitos serão empossados em solenidade marcada para o 
próximo dia 2 de março.

Redução de intervalo
O intervalo intrajornada – destinado 

ao repouso e alimentação do trabalha-
dor durante sua atividade profi ssional 
– não pode ser suprimido nem reduzido 
por meio de negociação coletiva. Esse 
foi o entendimento manifestado pela 
ministra Rosa Maria Weber Candiota 
da Rosa (relatora) e confi rmado pela 
Sexta Turma do TST. A interrupção do 
serviço para repouso e alimentação en-
contra-se prevista no artigo 71 da CLT. 
“Em qualquer trabalho contínuo cuja 
duração exceda de seis horas é obriga-
tória a concessão de um intervalo para 
repouso ou alimentação, o qual será no 
mínimo, de uma hora e, salvo acordo 
ou contrato coletivo em contrário, não 
poderá exceder de duas horas”, prevê 
o dispositivo. 

De acordo com a relatora do re-
curso, o entendimento do TST sobre 
o tema já está consolidado na Orien-
tação Jurisprudencial nº 307 da Seção 
Especializada em Dissídios Indivi-
duais – 1 (SDI-1). De acordo com 
esse item da jurisprudência, “após a 
edição da Lei nº 8.923/94, a não-con-
cessão total ou parcial do intervalo 
intrajornada mínimo, para repouso 
e alimentação, implica o pagamento 
total do período correspondente, com 
acréscimo de, no mínimo, 50% sobre 
o valor da remuneração da hora nor-
mal de trabalho”, com refl exos em re-
pousos semanais remunerados, feria-
dos, 13º salários, férias acrescidas de 
1/3, FGTS e verbas rescisórias. (RR 
789911/2001.3) (Fonte: TST)

Substituição processual
A prerrogativa constitucional que 

autoriza os sindicatos a representar pro-
cessualmente, de forma ampla, sua res-
pectiva categoria foi confi rmada pela 
Seção Especializada em Dissídios In-
dividuais – 1 (SDI-1) do TST. Apoiado 
em manifestação do STF sobre o tema 
em exame, o ministro-relator Vantuil 

Abdala reconheceu a prerrogativa sin-
dical. “O artigo 8º, inciso III, da Cons-
tituição Federal confere aos sindicatos 
legitimação plena para defender os in-
teresses coletivos e individuais da ca-
tegoria que representa, de acordo com 
o Supremo Tribunal Federal”, afi rmou. 
(ERR 36903/1991.8)
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FST articula reação a uso do FGTS
Programa de Aceleração do Crescimento – PAC

As 14 confederações de traba-
lhadores, entre elas a CNTS, e 

as três centrais sindicais que integram 
o Fórum Sindical dos Trabalhadores 
(FST) traçam estratégias de atuação jun-
to aos poderes Legislativo e Judiciário 
para enfrentar os ataques do Governo 
Federal, por meio do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC). Diri-
gentes das confederações e centrais se 
reuniram dias 7 e 27 de fevereiro, com 
presença dos assessores jurídicos das 
entidades, para discutir a ação no senti-
do de resguardar o FGTS.

O PAC, que segundo defi niu o Pre-
sidente da República, “engloba medidas 
destinadas a desonerar e estimular o in-
vestimento privado, aumentar o inves-
timento público e aperfeiçoar a política 
fi scal”, atinge o patrimônio do trabalha-
dor ao permitir a utilização de dinheiro 
do FGTS para investimentos em infra-
estrutura em rodovias, energia, ferrovia, 
portos e saneamento. Segundo a MP 
349/07, os recursos seriam passados ao 
Fundo de Investimento em Infra-Estru-
tura (FI-FGTS), instituído pelo governo 
por meio da MP 348/07, outra medida 
incluída no PAC.

A MP 349 autoriza a transferência de 
R$ 5 bilhões do patrimônio líquido do 
FGTS para o FI-FGTS, mas o montante 
fi nal poderá chegar até 80% (R$ 17 bi-
lhões) do patrimônio líquido registrado 
em 31 de dezembro de 2006, que somou 
R$ 22,1 bilhões. O aumento, porém, fi ca 
condicionado à autorização do Conse-

lho Curador do 
FGTS, instância 
máxima de ges-
tão do fundo.

O patrimônio 
líquido é a dife-
rença entre o pa-
trimônio total do 
FGTS (R$ 184,3 
bilhões) e o de-
pósito dos tra-
balhadores (R$ 
162,2 bilhões). 
As contas vin-
culadas rendem 
hoje o equivalen-
te a TR mais 3% 
ao ano. O gover-
no espera que o novo fundo tenha um 
rendimento de pelo menos TR mais 8%, 
que seria transferido para as contas. A 
MP altera a Lei 8036/90, que instituiu 
o FGTS.

A MP 349 prevê, ainda, que traba-
lhador poderá usar até 10% do saldo de 
sua conta vinculada para comprar ações 
e/ou cotas do FI-FGTS. Isso somente 
numa segunda etapa, em cerca de dois 
anos e após a consolidação do FI-FGTS. 
Quem mantiver o investimento por, no 
mínimo, cinco anos, terá isenção do Im-
posto de Renda.

Sob pressão do movimento sindical 
e dos parlamentares, que apresentaram 
719 emendas às propostas do PAC, sen-
do 89 delas relativas à MP 349, o go-
verno acena com um novo modelo de 

forma a garantir que o FGTS não fi cará 
com o prejuízo total se os investimentos 
não derem certo. 

A alternativa apresentada pela equipe 
econômica do governo, divulgada pela 
Folha de S. Paulo, aponta que a Caixa 
Econômica Federal deverá garantir ren-
tabilidade equivalente à variação da TR 
mais juros de 3% ao ano. Para isso, co-
brará uma taxa de risco do FGTS, que 
irá variar de acordo com cada projeto. 
“O que vai resultar é que vai fi car mais 
caro para o próprio fundo”, reconhece o 
ministro do Trabalho e Emprego, Luiz 
Marinho. A garantia vale apenas para 
a aplicação dos R$ 5 bilhões, que hoje 
são aplicados em títulos públicos fede-
rais, corrigidos com base nos juros de 
mercado.

As entidades sindicais estão atentas 
no sentido de resguardar os direitos dos 
trabalhadores. Os recursos do FGTS 
constituem patrimônio do trabalhador 
e não podem ter outras destinações. 
Além de não respeitar os princípios da 
urgência e relevância necessários à edi-
ção de MP, o governo coloca em risco 
os recursos do FGTS, um direito social 
dos trabalhadores previsto no artigo 7º, 
inciso III, da Constituição. A MP 349 
disponibiliza o dinheiro do Fundo sem 
dar garantias de rentabilidade mínima e 
não assume os riscos das aplicações que 
serão feitas.

O ministro Luiz Marinho critica a 
polêmica criada em torno do Fundo de 
Investimento em Infra-Estrutura (FI-
FGTS). Segundo ele, o governo agiu 
com cautela para evitar riscos ao patri-
mônio do Fundo e lembrou que nenhu-
ma das entidades sindicais com assento 
no Conselho Curador do FGTS foi con-
tra a criação do FI-FGTS. O ministro 
ressaltou que os R$ 5 bilhões iniciais 
serão usados em investimentos que aju-
dem no crescimento da economia. 

Estimativa baseada no índice Matriz 
do Emprego, do BNDES, aponta que 
a aplicação de R$ 5 bilhões do patri-
mônio líquido do FGTS em obras de 
infra-estrutura vai gerar aproximada-
mente 300 mil novos empregos com 
carteira assinada. Segundo o índice, a 
cada R$ 10 milhões investidos em obras 
de infra-estrutura, são criados cerca de 
600 empregos formais.

DIAP defende mudanças 
para reforçar garantias

“A aplicação do FGTS nos investi-
mentos do PAC, logo após a experiên-
cia bem-sucedida da compra de ações 
da Petrobrás e da Vale do Rio Doce, é 
muito preocupante, porque deixa o tra-
balhador tentado a investir seus recursos 
numa aplicação que não tem nenhuma 
garantia de retorno efetivo. 

Além desse aspecto, a medida provi-
sória que autoriza essa operação possui 
três problemas: é inconstitucional quan-
to a forma, porque a proposta não é ur-
gente nem relevante; é antidemocrática 
quanto ao método, porque foi editada 

sem qualquer debate com a represen-
tação dos trabalhadores; é temerária do 
ponto de vista social, porque não apre-
senta garantias quanto a eventuais per-
das. 

Portanto, em relação ao FGTS, há 
a necessidade de alteração no texto, de 
modo que sejam dadas garantias de que, 
em nenhuma hipótese, os trabalhadores 
que optarem por aplicar seus recursos 
do FGTS nos investimentos previstos 
no PAC terão perda, sendo assegurada 
pelo menos a mesma remuneração do 
próprio fundo”

Dieese aponta necessidade 
de controle social sobre o PAC

Em nota técnica em que analisa o 
Programa de Aceleração do Crescimen-
to o Dieese revela preocupação com a 
“manutenção das variáveis macroeconô-
micas que estruturam e dão consistência 
ao modelo econômico vigente” e alerta 
para a necessidade da “democratização 
dos canais de debate e de decisões sobre 
o programa, ampliando o controle social 
sobre o mesmo”.

Para os trabalhadores, o Dieese faz 
um alerta enfático: “impõe-se a perspec-
tiva de um debate que transforme o pro-
grama de crescimento em um plano de 

desenvolvimento sustentável que, além 
de contemplar a inclusão social pela ex-
pansão do emprego, também seja capaz 
de promover a distribuição de renda e 
de mudar a face do país que aprofundou 
dramaticamente a desigualdade social 
sob a égide neoliberal”.

A nota técnica do Dieese avalia os 
principais aspectos do PAC quanto às 
características gerais, os investimentos 
em infra-estrutura, medidas de crédito e 
fi nanciamento e as questões relativas aos 
trabalhadores. leia a íntegra da nota na 
página da CNTS, no item documentos.

Fórum vai discutir futuro da Previdência Social
É preciso que os trabalhadores estejam unidos e presentes nessa discussão

Em solenidade comemorativa dos 
84 anos da Previdência Social e do 
Dia Nacional do Aposentado – 24 de 
janeiro –, o governo instalou dia 12 de 
fevereiro o Fórum Nacional de Previ-
dência Social, criado pelo Decreto nº 
6.019/07, no âmbito do PAC. O Fó-
rum será integrado por representantes 
dos trabalhadores, dos empregadores 
e do governo e vai discutir a sustenta-
bilidade da Previdência Social a lon-
go prazo. A projeção é de que no ano 
de 2050 haverá 14 milhões de pessoas 
com mais de 80 anos de idade.

De acordo com o ministro da Pre-
vidência Social, Nelson Machado, 

presidente do Fórum, o colegiado vai 
estudar cenários futuros de trabalho e 
de sustentação previdenciária. Em sua 
primeira iniciativa, segundo o ministro, 
o Fórum deve ouvir especialistas do sis-
tema e fazer um diagnóstico da situação 
da Previdência Social no Brasil. 

A partir daí, vai apresentar alternati-
vas para o rombo no sistema – que em 
2006 foi de R$ 42,65 bilhões – e defi nir 
questões como benefícios e fi nancia-
mento da Previdência, idade adequada 
para aposentadoria e contribuições pre-
videnciárias, regulamentação da previ-
dência complementar, entre outras. As 
propostas do Fórum devem ser apresen-

tadas ao governo em seis meses. 
De imediato, o Ministério do Plane-

jamento deverá apresentar proposta de 
mudança na contabilização das despesas 
da Previdência, como a separação das 
perdas com renúncia fi scal. O minis-
tro Paulo Bernardo tem declarado que 
o presidente Lula defende um modelo 
universal para trabalhadores dos setores 
público e privado, em que haja um “pac-
to de solidariedade entre as gerações”. 
Como a legislação já prevê um sistema 
único de previdência para os setores pri-
vado e público, antes da conclusão do 
Fórum, o governo também deverá regu-
lamentar o fundo de previdência com-

plementar dos servidores públicos.
O ministro Nelson Machado tem re-

velado que o objetivo do governo é mon-
tar uma previdência básica e solidária, 
com um sistema complementar e uma 
longa transição. “O ministro diz que, 
a partir daí, tudo está em aberto. Esta 
disposição do governo, aliada à pressão 
do setor empresarial por uma reforma 
previdenciária ampla, põe em risco os 
direitos dos trabalhadores se não houver 
o contraponto do movimento sindical”, 
alertam dirigentes da CNTS.

Também participarão da iniciativa, 
como observadores, membros do Po-
der Legislativo e do Poder Judiciário.

Diretoria da CNTS avalia efeitos do PAC
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Ministério muda regras para 
transferências de recursos

A partir de março, as transferências 
de recursos entre o Fundo Nacional de 
Saúde e os fundos estaduais e muni-
cipais de saúde serão feitas em cinco 
blocos de fi nanciamento, conforme o 
Pacto pela Saúde, instituído em janei-
ro de 2006 pelos três entres federados. 
O ministro da Saúde, Agenor Álvares, 
assinou portaria que muda a forma de 
repasse de recursos federais para assis-
tência à saúde a estados, Distrito Fede-
ral e municípios.

O Pacto pela Saúde estabeleceu os 
seguintes componentes: o Pacto pela 
Vida, o Pacto em Defesa do SUS e o 
Pacto de Gestão do SUS. E é o Pacto 
de Gestão que estabelece a nova forma 
de transferência de recursos, além de 
defi nir as responsabilidades sanitárias 
de cada ente federado (União, estados 
e municípios), contribuindo para forta-
lecer a gestão compartilhada e solidária 
do SUS.

Segundo o Ministério, “com a nova 
modalidade de transferência, os gestores 
de saúde terão maior autonomia na apli-
cação de recursos, a partir do plano de 
saúde estabelecido e aprovado pelo con-

selho municipal ou estadual”. A novida-
de também fi ca a cargo do bloco Gestão 
do SUS, que contribui com o processo 
de qualifi cação de gestão ampliando a 
capacidade de resposta do sistema de 
saúde às necessidades da população. Ele 
foi criado para proporcionar condições 
ao gestor de elaborar políticas e ações 
estratégicas.

Para receber recursos por meio do 
bloco de Gestão do SUS, o município 
e o estado devem aderir ao Pacto pela 
Saúde e assinar o Termo de Compro-
misso de Gestão (TCG), que estabele-
ce as metas e compromissos sanitários 
prioritários pactuados pelos gestores do 
SUS, que englobam a redução da mor-
talidade infantil e materna, o controle 
das doenças emergentes e endemias e 
a redução da mortalidade por câncer de 
colo de útero e da mama. Outras metas 
estabelecidas visam à implantação da 
política nacional de saúde do idoso, à 
elaboração e implantação de uma polí-
tica nacional de promoção da saúde e ao 
fortalecimento da atenção básica à saú-
de, tendo como principal mecanismo a 
estratégia de saúde da família (PSF).

Os blocos são os seguintes: 
1) Atenção Básica:
- Piso da Atenção Básica Fixo - PAB 

Fixo;
- Piso da Atenção Básica Variável - 

PAB Variável;
2) Atenção de Média e Alta Comple-

xidade Ambulatorial e Hospitalar:
- Limite Financeiro da Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospita-
lar - MAC

- Fundo de Ações Estratégicas e 
Compensação - FAEC;

3) Vigilância em Saúde:
- Vigilância Epidemiológica e Am-

biental em Saúde
- Vigilância Sanitária
4) Assistência Farmacêutica:
- Básico da Assistência Farmacêuti-

ca;
- Estratégico da Assistência Farma-

cêutica;
- Medicamentos de Dispensação Ex-

cepcional
5) Gestão do SUS:
- Qualifi cação da Gestão do SUS
- Implantação de Ações e Serviços 

de Saúde

CAS aprova proposta que 
regulamenta contribuição assistencial
A Comissão de Assuntos Sociais 

(CAS) do Senado aprovou, 
dia 14 de fevereiro, o Projeto de Lei 
do Senado 248/06, do senador Paulo 
Paim (PT-RS), que torna obrigatório o 
desconto em folha, pelas empresas, de 
contribuição assistencial destinada às 
entidades sindicais. O desconto será 
compulsório para todos os empregados 
e não poderá ultrapassar 1% do salário 
bruto anual do trabalhador e necessita 
da aprovação em assembléia. “Estamos 
regulamentando um direito que já exis-
te”, disse o senador Paim.

O diretor 1º Tesoureiro da CNTS, 
Adair Vassoler, acompanhou a vota-
ção na CAS. “Esperamos que não haja 
recurso para votação em plenário para 
que o projeto passe a tramitar na Câma-
ra dos Deputados, onde faremos novas 
interferências para que a proposta seja 
aprovada o mais breve possível”, disse.

O PLS 248 foi acatado em decisão ter-
minativa e teve como relator ad hoc o se-
nador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-
AC), que apresentou parecer favorável 
do senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 
à matéria, com emendas de redação. Se 
não houver recurso para votação dos 
senadores em plenário, a matéria segue 
para apreciação dos deputados.

Uma das emendas aprovadas veda 
a fi xação de percentual de contribuição 
superior a um por cento do salário bru-
to anual do trabalhador em atividade. 
A outra estabelece que a contribuição 
assistencial “é devida pelos servidores 
públicos federais, estaduais, municipais 
e do Distrito Federal da administração 
direta, autarquias e fundações públicas, 

pela participação de sua entidade sindi-
cal no processo de negociação coletiva, 
devendo a assembléia geral fi xar o valor 
percentual que não poderá ser superior a 
um por cento do vencimento básico de 
cada servidor”. 

Em seu parecer, o senador Raupp 
ressaltou a justifi cativa do senador Paim 
de que “as entidades sindicais enfren-
tam verdadeira maratona para obter das 
empresas o desconto em folha de paga-
mento das contribuições assistenciais, 
mesmo quando fi xadas em assembléia 
da categoria ou convenção coletiva, e 
observados os estatutos fi xados em de-
corrência da autonomia sindical”. Ainda 
de acordo com Paim, “há total desres-
peito ao princípio da autonomia e da 
liberdade sindical, previsto na Consti-

tuição Federal e se faz necessária uma 
norma legal que acabe com a insegu-
rança jurídica no que se refere a essas 
contribuições”.

O senador lembrou que a Subcomis-
são Permanente do Trabalho e Previdên-
cia da Comissão de Assuntos Sociais, em 
audiência pública que reuniu dirigentes 
sindicais de trabalhadores, aprovou 
moção para que o Congresso Nacional 
vote a regulamentação do desconto em 
caráter de urgência, um projeto de lei 
regulamentando o desconto e a abran-
gência das contribuições assistenciais, 
assegurando o seu caráter universal e 
compulsório, em respeito ao princípio 
constitucional da autonomia sindical.

O relator lembrou que a Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do Recurso Extraordiná-
rio nº 189.960-3, em decisão unânime, 
tendo como relator o ministro Marco 
Aurélio Mello, sobre a contribuição as-
sistencial, se posicionou que “a contri-
buição prevista em convenção coletiva, 
fruto do disposto no art. 513, alinea a, 
da CLT, é devida por todos os integran-
tes da categoria profi ssional”.

Valdir Raupp, em seu relatório, cri-
tica a Portaria nº 160/04 do Ministério 
do Trabalho e Emprego, que “não se 
harmoniza com o disposto no art. 87 da 
Constituição Federal, pois a competên-
cia ministerial neste caso é para expedir 
instruções para a execução das leis e 
não para sua regulamentação restritiva”, 
lembrando que o art. 8º inciso I, veda 
“ao poder público a interferência e a in-
tervenção na organização sindical”. 

O senador avalia, ainda, que “não é 
razoável que apenas a parcela de traba-
lhadores sindicalizados (algo em torno 
de 20% no Brasil) seja responsável pelo 
custeio das atividades sindicais durante 
o processo de negociação coletiva, onde 
todos os trabalhadores de determinada 
categoria profi ssional serão, ao fi nal, 
benefi ciados”.

Segundo ele, “não se associar ao sin-
dicato é um direito individual, mas bene-
fi ciar-se de sua atividade, sem a devida 
contraprestação mínima, é obrigar os as-
sociados de uma pessoa jurídica de direi-
to privado – o sindicato –, a suportarem 
sozinhos o ônus pelo exercício de uma 
prerrogativa imposta por lei (o Estado), 
que a todos (os trabalhadores) benefi cia, 
pois evidente o interesse social da ativi-
dade sindical”. (Fonte: Ag. Senado)

Os hospitais fi lantrópicos tiveram até 
28 de fevereiro para aderir ao Programa 
de Reestruturação e Contratualização 
junto ao Ministério da Saúde. Segundo 
levantamento inicial, mais de 750 hospitais 
fi lantrópicos aderiram ao Programa. Esses 
hospitais atendem ao SUS, tanto em nível 
hospitalar quanto ambulatorial, e realizam 
cerca de cinco milhões de procedimentos a 
cada ano, o que representa uma despesa de 
R$ 3 bilhões. O Programa oferece R$ 200 
milhões por ano em recursos adicionais e 
adota o critério de adesão.

A partir de agora, a CNTS orienta os di-
rigentes sindicais a acompanharem, depois 
de assinados os contratos, a aplicação dos 
recursos repassados, que devem ser empre-
gados de forma a atender as necessidades 
dos trabalhadores e promover melhor 
atendimento à população. Quando adere 
ao Programa, o hospital passa a receber 
recursos conforme orçamento pré-esta-
belecido, com pagamentos programados 
e mensais em vez de repasses fi nanceiros 
de acordo com uma prestação de contas, 
e deve cumprir metas de atenção e gestão 
da saúde, que serão acompanhadas e fi s-
calizadas.

Adesão de 
hospitais 

fi lantrópicos 
terminou em 28 

de fevereiro

Adair Vassoler na audiência na CAS
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Espaço das Federações e Sindicatos
Rio Grande do Sul

FEESSERS realiza Encontro de 
Dirigentes Sindicais da Saúde

A crise da Saúde no Rio 
Grande do Sul mobili-

zou os debates, nos dias 14 e 15 
de dezembro, no Encontro Esta-
dual dos Dirigentes Sindicais da 
Área da Saúde, realizado pela 
Federação dos Empregados em 
Saúde no RS, com o apoio da 
CNTS, em Porto Alegre. Durante 
o encontro foram debatidos temas 
como a Conjuntura Nacional e 
Internacional, a Campanha Sala-
rial 2007, a Saúde e Segurança do 
Trabalhador (NR 32) e apresenta-
das as avaliações preliminares da 
Caravana da Saúde 2006.

O presidente da Feessers, 
Milton Kempfer, destacou que 
a situação calamitosa se deve, princi-
palmente, por conta das demissões de 
trabalhadores, fechamento de hospitais 
fi lantrópicos, salários atrasados ou pela 
falta de pagamento, além de os servi-
ços privados disputarem mercado com 
o SUS, tentando desqualifi cá-lo, muitas 
vezes, inclusive, com apoio dos secretá-
rios de saúde.

O representante da CNTS, José Cae-
tano Rodrigues, disse que a Confedera-
ção está trabalhando em conjunto com 
as federações com o objetivo de buscar 
uma conscientização dos dirigentes e 
lideranças do setor e para que estejam 
qualifi cados e capacitados a enfrentar o 
embate e os desafi os diários. “A CNTS 
teve um grande ganho político e de re-

sultados, a partir do momento que uniu 
forças com as federações e passou a 
auxiliar na formação e capacitação dos 
profi ssionais da área”, afi rmou.

Milton kempfer avaliou que a quali-
fi cação e formação de novos dirigentes 
é fundamental, na atual conjuntura, para 
que os trabalhadores possam garantir 
para si mesmos e para suas categorias 
melhores condições de vida e não a es-
cravidão da saúde, onde pessoas chegam 
a fi car até seis meses sem pagamento 
de salário. A partir de 2006, afi rmou, 
quando a Feessers passou a investir na 
formação sindical dos dirigentes e lide-
ranças, o resultado foi uma maior parti-
cipação de novas lideranças. 

Técnicos do Dieese/RS apresenta-

ram dados sobre a conjuntura 
econômica e apontaram como 
desafi os dos trabalhadores, em 
2007: continuar mantendo o ga-
nho real; mobilização; aumentar 
o poder de barganha. Com a in-
fl ação em patamares mais bai-
xos, os economistas acreditam 
que fi ca facilitada a unifi cação 
das diferentes datas-base das 
categorias.

De acordo com dados do 
Dieese, em Porto Alegre, 71 mil 
pessoas estão trabalhando em 
serviços de saúde, sendo que 
sete mil estão desempregados; 
30% fazem jornada de trabalho 
superior a 44 horas semanais, 

13,8% são autônomos e 44,5% possuem 
carteira assinada. Com base nos 26 
acordos dos sindicatos da área da Saú-
de, enviados ao Dieese, sete não tiveram 
reajuste em 2006 e os demais tiveram 
reajuste médio de 6,7%.

Durante o seminário, as lideranças 
marcaram o lançamento da Campanha 
Salarial para 2007 e fecharam a pauta de 
reivindicação que inclui reajuste salarial, 
com aumento real; jornada de trabalho de 
30 horas semanais; adicional por tempo 
de serviço: anuênio com índice de 2%, 
mais 5% a título de decênio; insalubrida-
de; creche no local de trabalho; cumpri-
mento da NR 32; respeito à organização 
sindical no local de trabalho e aos direi-
tos sindicais. (Fonte: FEESSERS)

II Caravana da Saúde
Na pauta de debates do encontro es-

tadual dos dirigentes sindicais do Rio 
Grande do Sul foi incluída a avaliação 
da II Caravana da Saúde, realizada pela 
Federação e os sindicatos fi liados, de 
maio a agosto de 2006. “A caravana 
abordou problemas específi cos de cada 
município/região e também questões 
estaduais em torno de quatro eixos: o 
direito ao acesso aos serviços de saúde, 
a situação dos trabalhadores da saúde, 
o fi nanciamento do setor e o controle 
social”, ressalta Milton Francisco Kem-
pfer, presidente da FEESSERS.

Milton Kempfer fez um relato pre-
liminar da II Caravana, quando foram 
aplicados 850 questionários e percor-
ridos seis municípios gaúchos: Porto 
Alegre, Bom Jesus, Bagé, Santana do 

Livramento, Cruz Alta e 
Palmeira das Missões. Entre 
as principais denúncias dos 
trabalhadores estão o atraso 
no pagamento dos salários, 
baixos salários, falta de con-
dições de trabalho, persegui-
ções por parte das chefi as e 
assédio moral.

Entre os objetivos da Ca-
ravana estão o de contribuir 
na construção de um diag-
nóstico da situação do SUS 
no Estado, para as mobiliza-
ções regionais e estadual da 
categoria dos trabalhadores da saúde e 
dos sujeitos sociais populares que lutam 
pelo direito à saúde, para a valorização 
do profi ssional da saúde e para o efeti-

vo acesso ao direito humano à saúde. 
“A idéia é voltar ao local das caravanas 
para apresentar a sistematização e os re-
sultados”, informa Kempfer.

Santa Catarina
SITESSCH defl agra 

campanha 
salarial de 2007

Reajuste salarial com ganho real, 
piso salarial por categoria, direitos 
sindicais, jornada de 30 horas sema-
nais, saúde e segurança no trabalho 
(NR 32), reconhecimento do pro-
fi ssional Técnico de Enfermagem, 
fi m da dupla ou tripla função e do 
assédio moral são os temas essen-
ciais constantes da pauta da Cam-
panha Salarial de 2007, defl agrada 
pelo Sindicato dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde de Chapecó e Região (SC).

Entre 5 e 26 de fevereiro foram 
realizadas 19 assembléias nos 
municípios que formam a base do 
Sindicato. “O debate da pauta de 
negociação coletiva de trabalho é 
um momento importante porque 
discutimos melhores condições de 
vida e de trabalho e quando o traba-
lhador participa, ele nos fortalece na 
negociação”, ressalta o presidente do 
SITESSCH, Adair Vassoler.

Eleição no 
Sindicato

O Sindicato dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde de Chapecó e Região (SC) 
realiza eleição para a diretoria e con-
selho fi scal, efetivos e suplentes, nos 
dias 1º e 2 de março, para a gestão 
2007/2011. Apenas uma chapa fez 
o registro, cujo prazo de inscrição 
terminou dia 22 de janeiro. A CNTS 
parabeniza as trabalhadoras da saúde 
dos municípios que compõem o 
Sindicato pelo alto nível de partici-
pação no comando e nas atividades 
sindicais. Dos 31 membros da dire-
ção do SITESSCH, 28 são mulheres. 
Nossos parabéns, também, aos traba-
lhadores homens, pela abertura de 
espaço e pelo trabalho em parceria.

Rondônia

SINDERON 
conquista 

jornada de 30h
O Sindicato dos Profi ssionais de 

Enfermagem de Rondônia encerrou o 
ano de 2006 com uma grande vitória. 
A Assembléia Legislativa aprovou o 
Projeto de Lei 538/06, do deputado 
Leudo Buriti (PTB), que reduz de 40 
para 30 horas semanais a jornada de 
trabalho dos profi ssionais da enferma-
gem no Estado. Enfermeiros, técnicos e 
auxiliares exercem atividade desgastan-
te que requer muita atenção. Qualquer 
erro pode custar uma vida”, justifi cou 
o deputado, ao salientar que a redução 
da jornada era antiga reivindicação do 
Sinderon. A apresentação e aprovação 
do projeto foram articuladas pelo pre-
sidente do Sindicato e representante da 
CNTS, Ângelo Florindo.

Um número importante de países 
da região das Américas não conta com 
pessoal necessário para uma cobertura 
mínima da saúde. É o que afi rma docu-
mento da Organização Pan-Americana 
da Saúde, apresentado recentemente na 
sede do organismo regional a delega-
dos ministeriais de todos os países do 
hemisfério americano. De acordo com 
o documento Densidade dos Recursos 
Humanos em Saúde, proposto como 
base de trabalho pela OMS, estima-se 
que a taxa necessária para alcançar 

uma cobertura mínima da saúde nos 
países é de 25 profi ssionais, entre mé-
dicos e enfermeiros, para cada 10 mil 
habitantes.

Atualmente, nas Américas, a pro-
porção varia entre 22 e 42 profi ssionais. 
O problema é que, na Região, existem 
muitas nações com taxas bem abaixo 
do mínimo. Por outro lado, há países 
com índices de disponibilidade bastante 
altos, com até 122 profi ssionais de saúde 
para cada 10 mil habitantes. No entan-
to, a má distribuição dos trabalhadores 

entre as áreas urbanas e rurais é uma 
difi culdade que afeta a todos.

Especialistas destacam outro dos 
grandes fatores que afetam seriamente a 
adequada provisão de serviços de saúde 
para todos: a migração de profi ssionais 
para outros países. Dispor de “estruturas 
que funcionem bem e de equipamento 
não adianta se as pessoas encarregadas 
de prover esses serviços não estão aí”, 
garantiu o professor Gilles Dussault, da 
Universidade Nova de Lisboa, Portugal.

(Fonte: Ag. Saúde)

Défi cit de trabalhadores da saúde 
nas Américas preocupa Opas

Encontro aprovou a Campanha Salarial 2007

Trabalhadores debatem sobre o SUS
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Assédio moral na pauta da Justiça do Trabalho
Violência psicológica, constrangi-

mento, humilhação. Os ingredientes 
básicos para a defi nição do quadro de 
assédio moral são inerentes às relações 
humanas, sobretudo no mundo do traba-
lho. Na última década, porém, a conduta 
começou a ser estudada, denunciada e, 
fi nalmente, coibida e punida. Estudos 
inter e multidisciplinares, envolvendo 
as áreas de Psicologia, Medicina, Me-
dicina do Trabalho, Administração de 
Empresas, Direito e outros tornaram 
possível, de certa forma, delinear e con-
ceituar o assédio moral. E, por se tra-
tar de fenômeno comum no ambiente 
de trabalho, já são muitos os casos que 
chegam à Justiça Trabalhista. 

Ao contrário do assédio sexual, já 
tipifi cado no Código Penal, o assédio 
moral ainda não faz parte, a rigor, do 
ordenamento jurídico brasileiro. Em 
âmbito municipal, existem mais de 80 
projetos de lei em diferentes cidades, 
vários deles já aprovados e transforma-
dos em lei.

No âmbito estadual, o Rio de Janeiro 
foi o pioneiro na adoção de legislação 
específi ca sobre o tema – a Lei Estadu-
al nº 3.921, de agosto de 2002, voltada 
especifi camente para os órgãos dos três 
poderes estaduais, repartições, entida-
des da administração centralizada, au-
tarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e mesmo 
concessionárias de serviços públicos. A 
lei proíbe “o exercício de qualquer ato, 
atitude ou postura que se possa carac-
terizar como assédio moral no trabalho, 
por parte de superior hierárquico, contra 
funcionário, servidor ou empregado que 
implique em violação da dignidade des-
te ou sujeitando-o a condições de tra-
balho humilhantes e degradantes.” Em 
estados como São Paulo, Rio Grande 
do Sul, Pernambuco, Paraná e Bahia há 
projetos semelhantes em tramitação.

Em nível federal, tramitam no Con-
gresso Nacional propostas de alteração 
do Código Penal, da Lei nº 8.112 (que 
instituiu o Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos) e outros proje-
tos relativos ao tema. Um deles, o PL 
nº 2.369/2003, encontra-se pronto para 
entrar em pauta, e caracteriza o assédio 
moral não como crime, mas especifi ca-
mente como ilícito trabalhista, podendo 
gerar o direito à indenização. 

O problema não é exclusividade bra-
sileira. A Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), em pesquisa realizada 
em 1996, detectou que 12 milhões de 
trabalhadores na União Européia já vi-
veram situações humilhantes no traba-
lho que acarretaram distúrbios de saúde 
mental. No Brasil, pesquisa pioneira 
realizada pela médica do trabalho Mar-
garida Barreto, em sua tese de mestrado, 
constatou que 42% dos trabalhadores 
entrevistados foram vítimas de assédio 
moral nas empresas. 

Diante desta realidade, a Justiça do 
Trabalho tem se posicionado independen-
temente da existência de leis específi cas. 
“A teoria do assédio moral se baseia no 
direito à dignidade humana, fundamento 
da República Federativa do Brasil, como 
prevê o artigo 1º, inciso III, da Constitui-
ção”, observa a ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, do Tribunal Superior 
do Trabalho. “É possível citar também 
o direito à saúde, mais especifi camente à 
saúde mental, abrangida na proteção con-

ferida pelo artigo 6º, e o direito à honra, 
previsto no artigo 5º, inciso X, também 
da Constituição”, acrescenta. 

Defi nição 

No julgamento de casos em que se 
alega a ocorrência de assédio moral, al-
guns aspectos são essenciais: a regulari-
dade dos ataques, que se prolongam no 
tempo, e a determinação de desestabi-
lizar emocionalmente a vítima, visando 
afastá-la do trabalho. Trata-se, portanto, 
de um conjunto de atos nem sempre 
percebidos como importantes pelo tra-
balhador num primeiro momento, mas 
que, vistos em conjunto, têm por obje-
tivo expor a vítima a situações incômo-
das, humilhantes e constrangedoras. 

A lista de procedimentos e atitudes 
passíveis de enquadramento como as-
sédio moral é extensa. A lei do Rio de 
Janeiro relaciona circunstâncias como 
atribuir tarefas estranhas ou incompa-
tíveis com o cargo, ou em condições e 
prazos inexeqüíveis; designar funcioná-
rios qualifi cados ou especializados para 
funções triviais; apropriar-se de idéias, 
propostas, projetos ou trabalhos; tortu-
rar psicologicamente, desprezar, ignorar 
ou humilhar o servidor, isolando-o de 
contato com colegas e superiores hierár-
quicos; sonegar informações necessárias 
ao desempenho das funções ou relativas 
a sua vida funcional; e divulgar rumores 
e comentários maliciosos ou críticas rei-
teradas e subestimar esforços, afetando 
a saúde mental do trabalhador. 

A essa lista, acrescentam-se ainda 
atitudes como a “inação compulsória” 
– quando a chefi a deixa de repassar ser-
viços ao trabalhador, deixando-o pro-
positalmente ocioso –, a imposição de 
“prendas” que o exponham ao ridículo, 
em caso de não atingimento de metas, 
entre outros. Trata-se, portanto, de práti-
cas que resultam na degradação das con-
dições de trabalho, por meio de condutas 
negativas dos superiores hierárquicos 
em relação a seus subordinados, acar-
retando prejuízos práticos e emocionais 
para o trabalhador e a empresa ou órgão. 
Os colegas, temerosos ou indiretamente 
interessados no afastamento da vítima, 
muitas vezes endossam o assédio moral. 

A ministra Cristina Peduzzi, porém, 
ressalta que o assédio moral difere do as-
sédio sexual. Este, conforme defi nido na 
lei, se caracteriza pela relação “vertical 
descendente” – ou seja, é praticado por 
um superior hierárquico, que usa de sua 
posição para obter favores sexuais dos su-
bordinados. O assédio moral, porém, pode 
também ser horizontal – entre colegas de 
mesma hierarquia – ou mesmo “vertical 
ascendente” – quando parte de um grupo 
de subordinados e se dirige a seu superior 
direto. Trata-se, portanto, de uma circuns-
tância individual ou coletiva. 

O ministro João Oreste Dalazen ex-
plica que o assédio se caracteriza “pela 
violência psicológica extrema à qual 
uma pessoa é submetida por um chefe 
ou mesmo por um colega de trabalho”. 
Ele ressalta, porém, que uma situação 
isolada não deve ser enquadrada como 
assédio moral. “É preciso haver uma 
perseguição sistemática”, observa, lem-
brando que humilhações infringidas en-
tre colegas de trabalho são mais raras. 
“A maioria dos casos é de reclamações 
contra assédios morais impostos por 

chefes hierárquicos a subordinados, aos 
quais submetem a situações de violência 
psicológica.” 

Chicotes, ofensas e ameaças 

Na prática, a “criatividade” dos as-
sediadores supera as sucintas descrições 
legais. Os processos que chegam à Jus-
tiça do Trabalho buscando reparação 
por danos causados pelo assédio mo-
ral revelam que, em muitas empresas, 
o ambiente de trabalho é um circo de 
horrores. Ameaças, ofensas, sugestões 
humilhantes, isolamento e até agressões 
físicas fazem parte do roteiro. 

Em processo contra a Frevo Brasil 
Indústria de Bebidas Ltda., da Bahia, 
uma trabalhadora afi rmou que o gerente 
de vendas “a teria ridicularizado, obri-
gando-a a participar de atos libidinosos 
com vendedores e clientes, assim como 
tentou estuprá-la, causando-lhe lesões 
corporais graves”. 

Em outro processo, envolvendo o 
HSBC Bank Brasil S/A, os autos regis-
tram “a conduta reprovável do gerente 
ao qual estava subordinado o emprega-
do, que, utilizando-se de um chicote, 
cobrava a produção dos empregados”. 
De acordo com depoimentos de teste-
munhas, o gerente, além de transformar 
o chicote ganho de um empregado em 
“ferramenta de trabalho”, chamou o tra-
balhador que ajuizou a ação de incom-
petente e jogou sua gaveta no chão na 
frente de um cliente.

Outra prática, alvo de várias recla-
mações trabalhistas, é o pagamento de 
“prendas”. Na empresa Irmãos Farid 
Ltda., revendedora de bebidas e refri-
gerantes de Conselheiro Lafaiete (MG), 
os vendedores que não atingiam suas 
metas eram obrigados a pagar fl exões, 
correr em volta de uma praça pública e 
usar um certo “capacete de morcego”, 
diante dos colegas e das pessoas que 
estivessem na praça no momento. Em 
Belo Horizonte, a Companhia Brasileira 
de Bebidas aplicava castigos vexatórios 
semelhantes, submetendo seus empre-
gados a constrangimentos como desfi lar 
de saia rodada, perucas e batom diante 
dos colegas e mesmo de visitantes. 

O processo trabalhista considera-
do pioneiro na abordagem do assédio 
moral no Brasil veio do Espírito Santo. 
Nele, o Tribunal Regional do Trabalho 
da 17ª Região classifi ca e enquadra 
como assédio moral as perseguições 
sofridas por um técnico de publicidade 
e propaganda: “A tortura psicológica, 
destinada a golpear a auto-estima do 
empregado, visando forçar sua demis-
são ou apressar sua dispensa através de 
métodos que resultem em sobrecarregar 
o empregado de tarefas inúteis, sonegar-
lhe informações e fi ngir que não o vê, 
resultam em assédio moral, cujo efeito é 
o direito à indenização por dano moral, 
porque ultrapassa o âmbito profi ssional, 
eis que minam a saúde física e mental 
da vítima e corrói a sua auto-estima”, 
registra o acórdão do Recurso Ordinário 
nº 1315.2000.00.17.00.1, relatado pela 
juíza Sônia das Dores Dionízio.

“No caso dos autos, o assédio foi 
além, porque a empresa transformou o 
contrato de atividade em contrato de ina-
ção, quebrando o caráter sinalagmático 
do contrato de trabalho e, por conseqü-
ência, descumprindo a sua principal obri-

gação que é a de fornecer trabalho, fonte 
de dignidade do empregado”, conclui. 

Levantamento realizado em 2006 
pela ministra Maria Cristina Peduzzi in-
dica que o tema, embora ainda recente, 
já foi examinado por quase todos os 24 
TRTs, e que a partir de 2005 ocorreu um 
substancial aumento, especialmente nas 
regiões Sul e Sudeste. “Os fatos mais 
recorrentes são a inação compulsória 
– quando o empregador se recusa a re-
passar serviço ao empregado –, humi-
lhações verbais por parte de superiores 
(inclusive com palavras de baixo calão), 
coações psicológicas visando à adesão 
do empregado a programas de desliga-
mento voluntário ou à demissão”, res-
salta a ministra. 

Os resultados dos processos que 
envolvem alegações de assédio moral, 
quando favoráveis ao empregado, geram 
basicamente três tipos de reparação. A 
primeira é a rescisão indireta do contrato 
de trabalho, hipótese semelhante à justa 
causa, só que em favor do empregado, 
que se demite, mas mantém o direito ao 
recebimento de todas as verbas rescisó-
rias, como se tivesse sido demitido sem 
motivação. Outra é a indenização por 
danos morais, que, na esfera trabalhista, 
visa à proteção da dignidade do trabalha-
dor. A terceira é a indenização por danos 
materiais, nos casos em que os prejuízos 
psicológicos causados ao trabalhador se-
jam graves a ponto de gerar gastos com 
remédios e tratamentos. 

Além dessas, há a hipótese de dano 
moral coletivo. Em ação civil públi-
ca movida pelo Ministério Público do 
Trabalho no Rio Grande do Norte, a 
AMBEV – Companhia de Bebidas das 
Américas foi condenada pela Justiça 
do Trabalho ao pagamento de R$ 1 mi-
lhão por assédio moral praticado contra 
empregados que não atingiam cotas de 
vendas estabelecidas pela empresa e 
eram constrangidos a receber e ouvir 
insultos, pagar fl exões de braço, dan-
çar “na boquinha da garrafa”, assistir 
a reuniões em pé, desenhar caricaturas 
num quadro, fantasiar-se e submeter-se 
a outras “prendas”. A sentença foi con-
fi rmada em agosto do ano passado pelo 
TRT da 21ª Região, no julgamento do 
Recurso Ordinário nº 01034-2005-001-
21-00-6. Nos casos de dano moral cole-
tivo, a indenização reverte ao Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT). 

O ministro Ives Gandra Martins 
Filho, numa das primeiras decisões do 
TST relativas ao tema (RR 122/2001-
036-12-00.0), ressalta que a ausência 
de critérios específi cos para fi xação de 
dano moral na legislação trabalhista 
“leva o julgador a lançar mão do prin-
cípio da razoabilidade, cujo corolário é 
o princípio da proporcionalidade, pelo 
qual se estabelece a relação de equiva-
lência entre a gravidade da lesão à ima-
gem e à honra e o valor monetário da 
indenização imposta.” 

A fi xação de valores para dano mo-
ral, conforme vem sendo adotada pelo 
TST, tem dupla fi nalidade: compensar a 
vítima pelo dano moral sofrido e, tam-
bém, punir o infrator, a fi m de coibir a 
reincidência nesse tipo de prática. O que 
se busca é um possível equilíbrio entre 
as “possibilidades do lesante” – o porte 
e o poder econômico da empresa – e as 
“condições do lesado” – a extensão do 
dano causado. (Fonte: TST)


